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RESUMO 

Este trabalho analisa os impactos da Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 
132/2023) na constituição e operação de holdings familiares no Brasil, com foco nas 
alterações fiscais e sucessórias. As empresas familiares, embora representativas na 
economia, enfrentam desafios de gestão e sucessão. A constituição de holdings 
familiares surge como uma estratégia eficaz para proteção patrimonial, otimização da 
gestão de negócios e planejamento sucessório, minimizando riscos e conflitos. A 
pesquisa busca responder: quais são as possíveis mudanças que a reforma tributária 
traz para a constituição de holdings familiares no Brasil? Para isso, o estudo analisa 
o sistema tributário vigente para holdings familiares, avalia as mudanças introduzidas 
pela EC nº 132/2023 (especialmente sobre patrimônio, renda, sucessões e doações), 
além de demonstrar os possíveis impactos tributários no processo de sucessão 
patrimonial. A relevância do tema reside na complexidade do sistema tributário 
brasileiro e na falta de planejamento sucessório em muitas empresas familiares, as 
quais representam 65% do PIB nacional. A Reforma Tributária pode alterar 
significativamente o ambiente fiscal dessas estruturas. Este estudo, de natureza 
aplicada com abordagem tanto qualitativa como quantitativa, descritiva, documental e 
de estudo de caso, utiliza o método indutivo. A coleta de dados foi realizada por meio 
de entrevistas e análise documental de uma família específica com simulações 
comparativas dos cenários atual e pós-reforma por meio de estudo de caso. A análise 
normativa e comparativa verificou a viabilidade da holding, considerando custos de 
constituição e efeitos a médio e longo prazo na carga tributária, sucessão e 
preservação do patrimônio familiar. Os resultados indicaram que, antes da Reforma 
Tributária, as holdings familiares eram vantajosas pela redução de custos sucessórios 
e eficiência fiscal. Após a reforma, o processo aumentou cerca de 318,85% devido à 
progressividade do ITCMD, ao valor de mercado como base de cálculo e à 
antecipação do ITBI. Ainda assim, a holding permanece eficiente na gestão e proteção 
patrimonial, reforçando a importância de um planejamento sucessório técnico e 
preventivo. 

Palavras-chave: reforma tributária; holding familiar; planejamento sucessório; EC 
132/2023. 

 

 
 

 
 
 
 

 



 

 

ABSTRACT 

This paper analyzes the impacts of the Tax Reform (Constitutional Amendment No. 
132/2023) on the constitution and operation of family holding companies in Brazil, 
focusing on tax and succession changes. Family businesses, although representative 
in the economy, face management and succession challenges. The constitution of 
family holding companies emerges as an effective strategy for asset protection, 
optimization of business management and succession planning, minimizing risks and 
conflicts. The survey seeks to answer: what are the possible changes that the tax 
reform brings to the constitution of family holding companies in Brazil? To this end, the 
study analyzes the current tax system for family holding companies, evaluates the 
changes introduced by EC No. 132/2023 (especially on assets, income, successions, 
and donations), in addition to demonstrating the possible tax impacts on the estate 
succession process. The relevance of the topic lies in the complexity of the Brazilian 
tax system and the lack of succession planning in many family businesses, which 
represent 65% of the national GDP. The Tax Reform can significantly change the fiscal 
environment of these structures. This study, of an applied nature with both qualitative 
and quantitative, descriptive, documentary and case study approaches, uses the 
inductive method. Data collection was carried out through interviews and document 
analysis of a specific family with comparative simulations of the current and post-reform 
scenarios through a case study. The normative and comparative analysis verified the 
viability of the holding company, considering the costs of incorporation and medium 
and long-term effects on the tax burden, succession and preservation of family assets. 
The results indicated that, before the Tax Reform, family holding companies were 
advantageous for the reduction of inheritance costs and tax efficiency. After the reform, 
the process increased by about 318.85% due to the progressivity of the ITCMD, the 
market value as a basis for calculation and the anticipation of the ITBI. Even so, the 
holding company remains efficient in asset management and protection, reinforcing 
the importance of technical and preventive succession planning. 
 
Keywords: tax reform; family holding company; succession planning; EC 132/2023. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo trata dos seguintes tópicos: (I) a contextualização do tema e a 

problemática da pesquisa, (II) os objetivos, (III) a justificativa e (IV) as delimitações da 

pesquisa.  

 

1.1 Contextualização do Tema e Problemática da Pesquisa 

 

As empresas familiares têm uma participação significativa na economia do 

país, sendo cada vez mais representativas na formação de grandes grupos 

empresariais. Para garantir sua evolução e permanência ao longo das gerações, 

essas organizações recorrem a diversas ferramentas que auxiliam nesse processo. 

Diante disso, a adoção de um planejamento estratégico estruturado e de medidas 

eficazes para a proteção do patrimônio torna-se indispensável (Lodi, 1993). 

A reforma tributária, oficialmente promulgada em dezembro de 2023, foi 

resultado de um longo processo que se estendeu por décadas, marcado por debates 

sem resultados efetivos desde a Constituição de 1988 e atravessando diferentes 

gestões presidenciais — de Sarney a Bolsonaro (Aquino; Borges; Santos, 2023). 

Segundo o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, a mudança tornou-se inevitável, 

pois o país já não podia continuar convivendo com tamanha defasagem (Freua, 2023). 

O sistema tributário brasileiro é amplamente reconhecido por sua 

complexidade, burocracia e ineficiência (Orair; Gobetti, 2018), fatores que impactam 

diretamente a economia nacional, reduzindo sua competitividade no cenário global e 

dificultando o crescimento econômico do país (Silveira et al., 2018). Diante desse 

cenário, a Proposta de Emenda Constitucional nº 45/2019, voltada para a reforma da 

tributação sobre o consumo, foi aprovada pela Câmara dos Deputados em 15 de 

dezembro de 2023, recebendo amplo apoio, e promulgada em 20 de dezembro do 

mesmo ano como a Emenda Constitucional nº 132, promovendo mudanças 

significativas no sistema tributário nacional (Brasil, 2023). 

No cenário de reestruturação fiscal, muitas empresas familiares buscam 

alternativas para proteger seu patrimônio e otimizar a gestão de seus negócios, sendo 

uma das estratégias mais adotadas a constituição de Holdings Familiares. Essas 

entidades jurídicas são criadas com o objetivo de administrar ativos, proteger bens e 



14 

 

organizar a sucessão patrimonial, além de oferecer vantagens fiscais (Oliveira; Silva, 

2022) 

De acordo com Lodi e Lodi (2011, p. 15), "a holding oferece condições ideais 

para o planejamento e acompanhamento, sem a necessidade de envolvimento direto 

nas operações". Nesse contexto, a Holding Familiar se destaca como uma solução 

eficaz para empresas familiares que desejam separar o patrimônio pessoal dos sócios 

do patrimônio empresarial, minimizando riscos e otimizando a gestão de bens e 

direitos (Machado, 2018). 

Além de seu papel na proteção patrimonial e sucessória, a Holding Familiar 

se insere no planejamento sucessório, que, segundo Teixeira (2007, p. 5), é um 

"instituto jurídico previsto em nossa legislação que possibilita a definição da sucessão 

patrimonial ainda em vida". Esse planejamento é especialmente relevante diante das 

complexidades tributárias e das mudanças que estão por vir com a reforma tributária. 

Diante desse cenário, surge a questão central deste trabalho: Quais são as 

possíveis mudanças que a reforma tributária trará para a constituição e 

operação de holdings familiares no Brasil? 

 

1.2 Objetivo Geral 

 

Analisar as mudanças que a reforma tributária aprovada pela Emenda 

Constitucional n° 132/2023 no Brasil poderá ter sobre a constituição e operação de 

holdings familiares, com ênfase nas alterações fiscais e sucessórias. 

 

1.3 Objetivos Específicos 

 

a) Analisar o sistema tributário vigente aplicado às holdings familiares, 

identificando os principais tributos e seus efeitos na gestão patrimonial e 

sucessória. 

b) Avaliar as mudanças introduzidas a partir da Emenda Constitucional nº 

132/2023 e suas implicações para as holdings familiares, com ênfase nos 

tributos sobre patrimônio, renda, sucessões e doações. 

c) Demonstrar, por meio de um estudo de caso, o possível impacto 

tributário decorrente das alterações da EC 132/2023 e seus reflexos no 

processo de sucessão patrimonial. 
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1.4 Justificativa 

 

A escolha deste tema fundamenta-se em sua relevância social, acadêmica, 

profissional e científica, especialmente diante das mudanças potenciais que a reforma 

tributária pode trazer para a constituição de holdings familiares. No Brasil, o sistema 

tributário é amplamente reconhecido por sua complexidade e pelas elevadas cargas 

tributárias, fatores que dificultam a competitividade e o desenvolvimento econômico 

(Nakano, 2020). Esse cenário desafiador afeta diretamente as empresas familiares, 

que, segundo o IBGE, respondem por 65% do PIB nacional e 75% dos empregos. 

Contudo, muitas dessas empresas ainda carecem de um planejamento sucessório 

eficaz (Martins, 2024). 

Nesse contexto, a reforma tributária proposta surge como uma oportunidade 

de simplificação e eficiência, com potencial de alterar significativamente o ambiente 

fiscal em que as holdings familiares operam. Essas estruturas têm se mostrado uma 

solução estratégica para a gestão de patrimônio, proteção de bens e planejamento 

sucessório, reduzindo conflitos que frequentemente ocorrem em processos de 

inventário e sucessão (Flores, 2021; Couto, 2020). 

A justificativa social deste trabalho reside na necessidade de conscientizar 

empresários e gestores sobre os benefícios das holdings familiares na preservação 

de patrimônio e na continuidade dos negócios. Desentendimentos e a ausência de 

planejamento sucessório são causas comuns do rompimento de empresas familiares; 

a adoção de estratégias estruturadas, como a constituição de holdings, é essencial 

para mitigar riscos patrimoniais e garantir a sustentabilidade dos negócios (Guerini; 

Mattje, 2018). 

No âmbito acadêmico, analisar os impactos da reforma tributária sobre as 

holdings familiares contribui para o debate interdisciplinar entre contabilidade, direito 

tributário e administração, ampliando o marco teórico sobre gestão patrimonial, 

planejamento tributário e sucessório, ao trazer informações atualizadas e relevantes 

para a comunidade científica (Jungbluth; Fries, 2015). 

Do ponto de vista científico, este estudo se justifica pela existência de uma 

lacuna no conhecimento sobre os efeitos concretos da reforma tributária sobre as 

holdings familiares. Embora existam pesquisas consolidadas sobre planejamento 

tributário, sucessório e gestão patrimonial, ainda são limitadas as análises que 
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combinam essas áreas com as mudanças aprovadas pela reforma, especialmente no 

contexto das empresas familiares brasileiras.  

Ainda, destaca-se pela atualidade do tema, pouco se sabe sobre como a 

alteração das regras fiscais afetará a constituição, operação e eficácia das holdings 

familiares como instrumentos de proteção patrimonial e planejamento sucessório. 

Este estudo busca preencher essa lacuna, confrontando os dados observados com 

teorias existentes, oferecendo evidências práticas sobre os possíveis impactos fiscais 

e estratégicos, e contribuindo para o avanço do conhecimento científico nas áreas de 

contabilidade, direito tributário e administração. 

Na prática, a pesquisa oferece informações úteis para empresários e 

profissionais da área fiscal, auxiliando-os a se preparar para as mudanças tributárias 

e a tomar decisões mais seguras. Além disso, reforça a importância do contador no 

planejamento e organização de holdings familiares, destacando seu papel na 

administração do patrimônio e na sucessão familiar. 

Portanto, este trabalho não apenas explora um tema atual de grande 

relevância prática, mas também propõe reflexões sobre as transformações que a 

reforma tributária pode gerar, promovendo a sustentabilidade das empresas familiares 

e sua contribuição para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. 

 

1.5 Delimitações 

 

Este trabalho está delimitado à análise das possíveis mudanças da Emenda 

Constitucional nº 132/2023, que institui a reforma tributária no Brasil, especificamente 

sobre a constituição e operação de holdings familiares, com foco nas alterações de 

natureza fiscal e sucessória. A pesquisa se concentra na comparação entre o cenário 

anterior à reforma — com base na legislação vigente até sua aprovação — e o cenário 

projetado a partir da implementação das novas regras introduzidas pela referida 

emenda. 

O estudo adota uma abordagem comparativa, avaliando as implicações fiscais 

e sucessórias para holdings familiares constituídas sob a legislação anterior, bem 

como os efeitos das mudanças trazidas pela reforma tributária. A análise aborda, 

especialmente, os impactos sobre tributos incidentes sobre patrimônio, renda, 

sucessões e doações, com ênfase no ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa 
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Mortis e Doação), além dos reflexos no planejamento sucessório e na gestão 

patrimonial. 

A delimitação temporal considera a legislação vigente à época da realização 

da pesquisa, bem como os dispositivos já aprovados e regulamentados decorrentes 

da Emenda Constitucional nº 132/2023, limitando-se às normas de efeito imediato e 

às diretrizes que impactam diretamente a estruturação de holdings familiares. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A revisão da literatura que compõe o presente trabalho está dividida em seis 

seções principais: (i) Holdings Familiares: Conceito, Finalidade e Classificação no 

Contexto Brasileiro; (ii) Estratégias Patrimoniais e Sucessórias em Holdings; (iii) A 

Reforma Tributária de 2023: Propósitos e Diretrizes; (iv) Alterações nos Tributos: 

Novos, Modificados e Extintos; (v) Tributação sobre Heranças e Doações no Brasil e 

os Impactos da EC 132/2023; (vi) Estudos Correlatos. 

 

2.1 Holdings Familiares: Conceito, Finalidade e Classificação no Contexto 

Brasileiro 

 

Embora as sociedades familiares existam desde a antiguidade, a holding 

familiar, tal como é conhecida atualmente, consolidou-se no século XIX como uma 

forma de organização baseada em laços familiares, confiança e objetivos comuns, 

capaz de integrar interesses familiares e empresariais (Manganelli, 2016). O termo 

holding deriva do verbo inglês to hold, que significa segurar, manter, sustentar ou 

controlar, refletindo a essência dessa estrutura, cuja função principal é administrar 

participações societárias em uma ou mais empresas, sendo geralmente proprietária 

da maior parte dessas ações (Mamede; Mamede, 2017). 

No contexto brasileiro, as holdings desempenham papel relevante não apenas 

no controle empresarial, mas também como instrumentos de planejamento tributário, 

sucessório e de proteção patrimonial, especialmente em famílias detentoras de 

elevado patrimônio (Resende, 2022). Esse modelo possibilita uma gestão mais 

eficiente e estratégica, ao concentrar decisões, explorar sinergias entre as empresas 

do grupo e otimizar a administração de recursos financeiros, humanos e materiais 

(Oliveira, 2019). Entre suas principais vantagens, destaca-se a redução de riscos, uma 

vez que a diversificação de investimentos em diferentes empresas atenua os impactos 

de crises setoriais, conferindo maior estabilidade e segurança ao grupo (Almeida, 

2021). 

A legislação brasileira, por meio da Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por 

Ações), em seu artigo 2º, inciso III e §3º, autoriza expressamente que uma sociedade 

participe de outras, fornecendo base legal para a constituição de holdings no país. 

Essa mesma legislação fundamenta tanto as holdings puras, cujo objeto social é 
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exclusivamente a participação em outras sociedades, quanto as holdings mistas, que 

podem exercer atividades empresariais complementares ou correlatas à sua 

finalidade principal (Brasil, 1976; Frederighi, 2022). 

Nesse cenário, a holding familiar se apresenta como uma ferramenta eficaz 

de planejamento sucessório, permitindo a centralização de bens e participações 

sociais em uma única entidade jurídica. Tal estrutura simplifica a administração e a 

transferência de ativos para as gerações subsequentes, reduz a incidência de 

impostos sobre heranças e doações e evita processos de inventário prolongados e 

onerosos (Quirino, 2020).  

Diante da elevada carga tributária e da complexidade dos processos 

sucessórios no Brasil, as holdings familiares têm se consolidado como uma estratégia 

cada vez mais utilizada, sobretudo por famílias de grande patrimônio. A antecipação 

da transferência de quotas sociais aos herdeiros, realizada por meio da holding, 

assegura maior controle sobre os bens e promove significativa economia tributária em 

comparação à doação ou herança direta (Barros et al., 2023). 

Além do planejamento sucessório, essas estruturas exercem papel crucial na 

proteção patrimonial, ao estabelecer separação entre o patrimônio pessoal dos sócios 

e o patrimônio da empresa, resguardando os bens familiares contra riscos externos, 

como litígios, divórcios ou endividamentos, e garantindo a preservação do patrimônio 

para futuras gerações (Bazi, 2019). 

Embora o principal objetivo das holdings seja a participação em outras 

empresas, elas podem ser classificadas em puras e mistas (Zugman et al., 2021). As 

holdings puras concentram-se exclusivamente na detenção de participações 

societárias, sem desenvolver atividades operacionais, tendo suas receitas 

provenientes de dividendos e juros sobre capital próprio (Mamede; Mamede, 2018). 

Por outro lado, as holdings mistas combinam a participação societária com outras 

atividades empresariais, como prestação de serviços, comércio ou indústria, 

constituindo sociedades cujo objeto engloba tanto a participação em outras empresas 

quanto a produção e circulação de bens e serviços (Mamede; Mamede, 2021; Furlan, 

2022). 

Embora existam outras denominações, como holdings patrimoniais, 

imobiliárias, administrativas, de controle e familiares, Silva, Melo e Rossi (2023) 

argumentam que tais classificações não configuram categorias jurídicas específicas, 

mas representam apenas contextualizações baseadas nos objetivos e funções que 
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cada estrutura exerce. Dessa forma, as holdings constituem uma ferramenta 

estratégica de grande relevância para a gestão, proteção e planejamento do 

patrimônio familiar e empresarial, permitindo centralizar decisões, reduzir riscos, 

otimizar recursos e facilitar a sucessão, sendo estruturadas conforme as 

necessidades específicas de cada grupo ou família. 

 

2.2 Estratégias Patrimoniais e Sucessórias em Holdings 

 

A constituição de uma holding familiar representa uma estratégia eficaz para 

o planejamento sucessório, a gestão tributária e a proteção do patrimônio, 

proporcionando benefícios significativos tanto na redução da carga fiscal quanto na 

preservação dos bens familiares (Gonçalves, 2023). Segundo Eckert, Crestani e 

Mecca (2018), a estruturação patrimonial por meio de uma holding pode resultar em 

menor incidência de tributos sobre rendimentos e ganhos de capital, quando 

comparada à tributação aplicável às pessoas físicas. Além disso, Barbosa e Bueno de 

Jesus (2015) destacam benefícios relevantes, como a preservação do patrimônio 

familiar e a facilitação do processo sucessório, especialmente em empresas 

familiares, onde a transição entre gerações costuma envolver desafios complexos. 

Sob essa perspectiva, Machado (2018) observa que a holding favorece o 

planejamento societário, abrangendo desde a organização estratégica da empresa 

até a administração de investimentos, expansão e alinhamento dos interesses entre 

os sócios. Nesse contexto, a proteção patrimonial tem como objetivo resguardar bens 

e direitos frente às responsabilidades assumidas por seus titulares e às eventuais 

adversidades, evitando que circunstâncias adversas em um patrimônio interfiram na 

vida e nos valores de outro (Longo, 2017; Pansani; Guena, 2019). 

No âmbito tributário, é importante compreender os impactos do Imposto de 

Renda (IR) e do ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (Souza, 

2024). No Estado do Paraná, a alíquota do ITCMD é de 4% para qualquer 

transmissão, conforme a Lei nº 18.879/2016 (Paraná, 2016). Segundo a doutrina 

tributária, o Imposto de Renda incide sobre a disponibilidade econômica ou jurídica de 

renda, abrangendo eventuais transferências patrimoniais, sejam onerosas ou 

gratuitas (Baleeiro, 2010). 

Outro tributo relevante é o ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis. A Constituição Federal, em seu artigo 156, §2º, inciso I, prevê a não 
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incidência desse imposto quando bens ou direitos são incorporados ao capital social 

de pessoa jurídica, ou nas operações de fusão, cisão, incorporação ou extinção da 

empresa. No entanto, essa imunidade não se aplica se a atividade principal da 

empresa for a compra e venda, locação ou arrendamento de imóveis (Blasch, 2023). 

Em determinados municípios, a cobrança do ITBI pode incidir sobre a diferença entre 

o valor declarado na integralização de bens e o valor venal atribuído pelo poder público 

municipal, conforme entendimento do STF no Tema nº 796 da Repercussão Geral 

(Favaretto, 2024). 

A constituição da holding pode compensar custos tributários, já que a 

tributação sobre os lucros da pessoa jurídica costuma ser mais vantajosa do que a 

aplicada à pessoa física (Donnini, 2010; Viscardi, 2013). Assim, quando administrados 

de forma estratégica, tributos como IR, ITBI e ITCMD tornam-se mais previsíveis e 

menos onerosos, reforçando o papel da holding como ferramenta essencial para o 

planejamento sucessório, a organização societária e a proteção patrimonial (Tarbine, 

2021). 

No planejamento sucessório, a holding permite criar uma estrutura societária 

que minimiza conflitos familiares e preserva o legado familiar (Roesel, 2017; Reis, 

2023). Mamede (2021) explica que a constituição da holding altera a natureza jurídica 

das relações familiares, passando do Direito de Família para o Direito Societário, 

permitindo a implementação de normas específicas por meio do contrato social ou 

estatuto social. Isso garante a afetio societatis – compromisso de atuar em prol da 

sociedade – e proporciona ferramentas para resolução de disputas, seja no judiciário 

ou por arbitragem (Mamede, 2021; Félix, 2024). 

Deste modo, a holding atua como guardião do patrimônio, responsável por 

deter e administrar os bens da família, permitindo a centralização da gestão e a 

criação de mecanismos de proteção e sucessão. No entanto, sua constituição exige 

análise criteriosa, considerando o perfil dos envolvidos, a estrutura patrimonial 

existente e os objetivos sucessórios, garantindo que a estratégia proporcione 

benefícios concretos e esteja alinhada às necessidades específicas de cada situação 

(Mamede, 2015). 

 

 

 

 



22 

 

2.3 A Reforma Tributária de 2023: Propósitos e Diretrizes 

  

De acordo com Lima e Rezende (2019), o sistema tributário brasileiro é 

complexo, caracterizado por múltiplos tributos, constantes alterações legislativas e 

alto custo de conformidade. Dados do IBPT indicam que compreender a realidade 

tributária exige analisar milhares de normas fiscais e obrigações acessórias, onerando 

empresas e cidadãos, elevando custos administrativos, gerando insegurança jurídica 

e alta litigiosidade, equivalente a cerca de 75% do PIB em 2019 (Insper, 2020). 

A tributação no Brasil é regressiva, concentrada sobre consumo e 

faturamento, dificultando a justiça fiscal e acentuando desigualdades sociais (Orair; 

Gobetti, 2018). Aliada à descentralização federativa e às tensões distributivas entre 

União, Estados e Municípios, essa estrutura evidencia a necessidade de uma reforma 

ampla que simplifique a legislação, reduza distorções e promova transparência e 

equidade. 

Lima et al. (2019, p. 8) destacam que, “pela primeira vez desde a Constituição 

de 1988, uma proposta sugeriu modificação tão significativa no sistema tributário”, 

submetida pelo deputado Baleia Rossi em 3 de abril de 2019. A proposta foi aprovada 

na Câmara (7/07/2023) e no Senado (8/11/2023), retornou à Câmara e, finalmente, foi 

promulgada como Emenda Constitucional nº 132/2023 em 20 de dezembro de 2023 

(Brasil, 2019; 2023). 

O objetivo central da reforma é simplificar o Sistema Tributário Brasileiro 

(STB), preservando a autonomia federativa, sem alterar a Constituição Tributária nem 

a distribuição da carga tributária (Jardim, 2024). Como ressalta Borges (2022, p. 222), 

“não há possibilidade de redução da carga tributária total” devido aos elevados gastos 

obrigatórios e ao endividamento público. Assim, a reforma concentra-se na 

regressividade, complexidade e distorções do sistema. 

O parágrafo terceiro do artigo 145 estabelece que “[...] o Sistema Tributário 

Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça 

tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente” (Brasil, 1988). A PEC nº 

45/2019, que culminou na promulgação da EC nº 132/2023, buscou simplificar o 

sistema tributário, alinhando-se aos princípios da simplicidade e da transparência, 

agora formalmente reconhecidos na Constituição. Além disso, o princípio da justiça 

tributária, objeto de ampla discussão acadêmica, foi explicitamente incorporado ao 

texto constitucional pelo mesmo dispositivo (Jardim, 2024). 
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Faria (2009, p. 432) define a justiça fiscal da seguinte forma: 

 

[...] de forma obrigatoriamente simultânea: a) Obtenção de recursos 
suficientes para que o Estado possa financiar as atividades estatais, com a 
disponibilização de serviços úteis à população e em condições satisfatórias. 
b) Cobrança desses recursos através da exigência de tributos somente 
daqueles que podem pagar tributos, mantendo-se junto à ideia do mínimo 
existencial, da capacidade econômica ou contributiva e observando as 
diferenças individuais. c) Emprego da totalidade dos recursos angariados e 
auferidos com o recolhimento de tributos exclusivamente em serviços e obras 
públicas que beneficiem toda a coletividade (Faria, 2009). 

 

Antes da promulgação da EC nº 132/2023, o conceito de justiça tributária já 

era entendido como um critério implícito dentro do Sistema Tributário Brasileiro (STB), 

devido à sua conexão com o princípio da progressividade, especialmente no que diz 

respeito à consideração da capacidade econômica dos contribuintes. O conceito de 

capacidade econômica, um componente essencial da justiça fiscal, já estava 

contemplado na Constituição de 1988, no parágrafo primeiro do artigo 145, que 

dispõe: 

"Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
conforme a capacidade econômica do contribuinte, sendo facultado à 
administração tributária, especialmente para garantir a efetividade desses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e conforme a lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte" 
(Brasil, 1988). 

 

Embora os princípios de simplicidade, transparência e justiça tributária não 

fossem explicitamente mencionados na Constituição Federal (Nunes et al., 2024), eles 

podem ser considerados implícitos no STB, dada a sua conexão com o princípio da 

progressividade, conforme indicado no parágrafo primeiro do artigo 145. É importante 

notar que os princípios de justiça fiscal e progressividade estão alinhados com os 

conceitos de equidade vertical e horizontal, conforme defendido pela Teoria Tributária 

da Equidade (TTEq). 

Porém, Lettieri e Gil (2023) identificam uma contradição na Emenda 

Constitucional nº 132/2023 no que diz respeito à justiça fiscal. A emenda introduz o 

princípio da neutralidade no artigo 156-A da Constituição, orientando o Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS): “§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio 

da neutralidade” (Brasil, 2023). De acordo com os autores, a inclusão desse princípio 

contraria os objetivos da justiça fiscal, pois “[...] o Estado não deve interferir nas 
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escolhas dos agentes econômicos, inclusive nas suas decisões sobre o que consumir” 

(Lettieri e Gil, 2023). 

O parágrafo quarto do artigo 145 da Constituição estabelece que “as 

alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos” (Brasil, 2023). 

De acordo com a definição de progressividade de Machado (2004), um tributo é 

considerado progressivo quando sua alíquota aumenta conforme a base tributável 

cresce. Nesse sentido, a Reforma Tributária reconhece a regressividade do atual STB 

e estabelece a busca pela progressividade como um objetivo para a legislação 

complementar à EC nº 132/2023 (Jardim, 2024). 

 

2.4 Alterações nos Tributos: Novos, Modificados e Extintos 

 

A Emenda Constitucional nº 132/2023 introduziu mudanças relevantes no 

Sistema Tributário Nacional, abrangendo a extinção, a modificação e a criação de 

tributos, conforme detalhado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Tributos alterados pela EC 132/2023 

ARTIGO TRIBUTOS ALTERAÇÕES CONSIDERAÇÕES 

Art. 155 II ICMS Extinto 

Tributos extintos. Estão previstas novas cobranças para 
substituí-los. 

Art. 156 III ISS Extinto 

Art. 195 I 
(b) 

COFINS Extinto 

Art. 239 
PIS e 

PASEP 
Extinto 

Art. 153 IV IPI Suprimido Mantido apenas na Zona Franca de Manaus. 

Art. 153 V IOF Alterado Deixará de incidir sobre operações de seguro. 

Art. 155  
§ 6º III 

IPVA Alterado 

A propriedade de veículos automotores aquáticos e aéreos fará 
parte da base de incidência, salvo os casos de máquinas 
agrícolas e veículos utilizados para exploração de atividades 
econômicas, conforme alíneas (a), (b), (c) e (d). 

Art. 155  
§ 1º 

ITCMD Alterado 

A competência do ITCMD será do estado onde era domiciliado 
o de cujus. O tributo passará a ser progressivo e deixará de 
incidir sobre doações realizadas por e para instituições sem fins 
lucrativos. 

Art. 156  
§ 1º III 

IPTU Alterado 
Sua base de cálculo poderá ser atualizada pelo Poder 
Executivo, desde que haja lei municipal aprovada pelo 
Legislativo que estabeleça critérios. 

Art. 149-A COSIP Alterado 
A arrecadação poderá financiar iluminação pública e sistemas 
de monitoramento. 

Art. 177  
§ 4º II (d) 

CIDE Alterado 
A arrecadação poderá subsidiar tarifa de transporte público 
coletivo. 

Fonte: Brasil (2023) e Nunes et al. (2024). 
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A principal mudança apresentada no Quadro 1 é a extinção de cinco tributos: 

ICMS, ISS, COFINS, PIS e PASEP, conforme os artigos 155, II; 156, III; 195, I, b; e 

239, respectivamente. Já o IPI, extinto pela EC nº 132/2023 (art. 92-B), passa a incidir 

apenas sobre produtos que concorrem com aqueles fabricados na Zona Franca de 

Manaus (ZFM) e em outras Áreas de Livre Comércio (ALC) existentes até 31 de maio 

de 2023, visando garantir vantagem competitiva a essas regiões (Brasil, 2023; Nunes 

et al. 2024). 

 

Quadro 2 - Tributos Instituídos pela EC 132/2023 

TRIBUTOS COMPETÊNCIA ALÍQUOTA INCIDÊNCIA CONSIDERAÇÃO 

CBS União 

Definida pela União. 
Alíquotas serão 
fixadas em lei 
ordinária. 

Aquisição de bens e 
serviços, inclusive 
sobre a importação. 

Legislações devem observar as 
mesmas regras em relação a 
fatos geradores, bases de 
cálculo, hipóteses de não 
incidência, sujeitos passivos, 
imunidades, regimes 
específicos, diferenciados ou 
favorecidos de tributação, e 
regras de não cumulatividade e 
de creditamento. 

IBS 
Estados, 

municípios e 
Distrito Federal 

Cada ente federativo 
poderá fixar sua 
alíquota. A alíquota 
final será a soma da 
alíquota do estado e 
do município 
considerados destino 
da operação. 

IS União 

Alíquotas serão 
fixadas em lei 
ordinária, podendo ser 
específicas ou ad 
valorem. 

Extração, produção, 
comercialização ou 
importação de bens 
e serviços 
prejudiciais à saúde 
ou ao meio 
ambiente. 

Tem finalidade extrafiscal, 
servindo como tributação 
adicional para determinadas 
operações já oneradas por 
outros tributos. 

Fonte: Brasil (2023) e Nunes et al. (2024). 

 

Aprovada em 20 de dezembro de 2023, a Emenda Constitucional nº 132 

promoveu uma ampla transformação no sistema tributário nacional, concentrando-se 

principalmente na tributação sobre o consumo. Como resultado dessa mudança, 

foram instituídos três novos tributos: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), o 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e o Imposto Seletivo (IS) (Brasil, 2023).  

A responsabilidade pela CBS foi atribuída à União, conforme previsto no artigo 

195, inciso V, da Constituição Federal. Já o IBS será administrado de forma conjunta 

por Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme estabelecido pelo artigo 156-A. 

Ambas as exações se baseiam no modelo de Imposto sobre o Valor Agregado (IVA), 

seguindo o princípio da não cumulatividade, de forma que o tributo pago nas etapas 

anteriores da cadeia produtiva possa ser integralmente creditado nas etapas 

seguintes, evitando a incidência em cascata (Brasil, 2023). 
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De acordo com Oliveira (2024, p. 5), a cumulatividade ocorre quando “os 

impostos são aplicados sobre outros impostos em todas as transações do mesmo fato 

gerador, sem que haja qualquer dedução”. Nesse sentido, o autor destaca que o 

sistema tributário brasileiro, antes da reforma, era marcado por essa distorção, 

sobretudo nos tributos incidentes sobre o consumo, o que resultava em ineficiências 

econômicas, elevação dos custos e perda de competitividade. Com a adoção do IVA 

dual, conforme ressalta Oliveira (2024), a tributação passa a incidir apenas sobre o 

valor agregado em cada etapa, promovendo maior neutralidade e transparência fiscal. 

A legislação da CBS e do IBS será unificada por meio de lei complementar, 

conforme previsão do § 1º do artigo 156-A, mas as alíquotas serão definidas de forma 

autônoma por cada ente federado. No que se refere ao IBS, a alíquota final será 

formada pela agregação das alíquotas estabelecidas individualmente por Estados e 

Municípios do local de destino da operação, conforme determina o princípio da 

tributação no destino, substituindo a atual lógica baseada na origem.  

Caso os entes federativos não definam suas próprias alíquotas, será aplicada 

uma alíquota de referência nacional. Essa alíquota será fixada por meio de Resolução 

do Senado Federal, fundamentada em estudos elaborados pelo Tribunal de Contas 

da União (TCU) e em sugestões apresentadas pelo Poder Executivo e pelo Comitê 

Gestor do IBS, conforme dispõe o § 3º do artigo 156-A da Constituição.  

Já o Imposto Seletivo (IS) possui caráter extrafiscal e tem como objetivo 

principal a regulação de mercado, sendo direcionado à incidência sobre produtos e 

serviços que apresentam impactos negativos à saúde pública e ao meio ambiente — 

como é o caso de bebidas alcoólicas, cigarros e armamentos. A previsão legal desse 

tributo encontra-se no artigo 153, inciso VIII da Constituição Federal. A aplicação do 

IS deve seguir princípios fundamentais como a não cumulatividade, a seletividade e a 

isenção nas operações de exportação, bem como sobre energia elétrica e serviços de 

telecomunicação, conforme estabelece o § 6º do mesmo artigo, incisos II a IV.  

Um dos objetivos centrais da reforma é assegurar a neutralidade 

arrecadatória. O artigo 130 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) institui um teto para a arrecadação dos novos tributos, que não poderá 

exceder a média da arrecadação dos tributos extintos nos dez anos anteriores à 

vigência da reforma, corrigida pela inflação. Caso esse teto seja ultrapassado, será 

obrigatória a redução das alíquotas de referência nos anos de 2030 e 2035, de forma 

a manter o equilíbrio da carga tributária global (Brasil, 2023). 
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Outro aspecto relevante diz respeito aos regimes diferenciados e benefícios 

fiscais que foram mantidos ou recriados na nova sistemática. Setores como saúde, 

educação, transporte coletivo, serviços financeiros, planos de saúde, combustíveis e 

bens relacionados à segurança nacional poderão contar com alíquotas reduzidas ou 

isenções específicas.  

Em especial, a Cesta Básica Nacional de Alimentos (CBNA) terá alíquota 

zero, conforme previsto no § 7º do art. 9º da EC nº 132/2023. Esses regimes serão 

submetidos a avaliação periódica a cada cinco anos, com base em critérios de 

efetividade, impacto sobre a arrecadação e contribuição à equidade de gênero (§ 10 

do art. 9º da EC 132/2023). 

Sob a ótica da equidade fiscal, a reforma trouxe como inovação a criação de 

mecanismos de devolução parcial de tributos voltados às famílias de baixa renda, 

baseados no conceito de cashback. De acordo com o § 18 do artigo 195 da 

Constituição Federal, parte da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) será 

restituída aos consumidores economicamente mais vulneráveis, medida que também 

se estende ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), conforme previsto no § 5º do 

artigo 156-A. A forma como essa devolução será implementada dependerá de 

regulamentação por meio de lei ordinária, que deverá considerar aspectos como renda 

familiar e padrão de consumo (Brasil, 2023). Essa iniciativa busca amenizar o caráter 

regressivo dos tributos sobre o consumo, que acabam onerando de forma 

desproporcional as camadas sociais de menor poder aquisitivo (Jardim, 2024). 

Entretanto, diversos autores alertam para limitações estruturais do modelo. 

Lettieri e Gil (2023) observam que o cashback, ao beneficiar apenas os extremamente 

pobres, pode produzir um efeito paliativo e insuficiente para tornar o sistema 

verdadeiramente progressivo. Oliveira (2024, p. 28) também critica o enfraquecimento 

do cashback com a introdução da isenção total sobre a cesta básica, uma medida 

que, embora beneficie diretamente os mais pobres, também contempla consumidores 

de alta renda, reduzindo o potencial redistributivo da proposta. 

Ademais, a Emenda Constitucional nº 132 não promoveu alterações 

relevantes na tributação sobre renda e patrimônio, mantendo a predominância da 

carga tributária sobre o consumo e, consequentemente, reforçando a natureza 

regressiva do sistema tributário nacional. Como destacam, enquanto países da OCDE 

arrecadam mais de 30% do total de tributos sobre renda e patrimônio, o Brasil 

concentra quase metade da arrecadação na tributação do consumo. Assim, a reforma 
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avança na simplificação e na racionalização, mas não necessariamente na 

progressividade (Brasil, 2023).  

Em síntese, a Emenda Constitucional nº 132/2023 configura um ponto de 

inflexão na estrutura da tributação sobre o consumo no país. Ao instituir um sistema 

de IVA dual, não cumulativo e baseado no princípio do destino, a reforma busca 

corrigir distorções, reduzir litígios, estimular o crescimento econômico e aumentar a 

transparência tributária. No entanto, seus efeitos sobre a equidade fiscal dependerão 

da implementação eficaz dos mecanismos compensatórios, da regulação dos regimes 

diferenciados e de futuras reformas que enfrentam a regressividade estrutural do 

sistema tributário nacional (Silveira, 2024). 

 

2.5 Tributação sobre Heranças e Doações no Brasil e os Impactos da EC 

132/2023 

 

A tributação sobre heranças e doações no Brasil possui longa trajetória 

histórica, marcada por importantes marcos legislativos. Sua origem remonta ao 

período colonial, quando, em 17 de junho de 1809, o Príncipe Regente D. João 

instituiu o "Alvará da Décima das Heranças e dos Legados" (Araújo; Paulino; Müller, 

2024). Em 1832, a responsabilidade pelo imposto foi transferida para as províncias 

imperiais e, em 1867, com a Lei 1507/1867, estabeleceu-se o “Imposto de 

Transmissão de Propriedade”, regulamentando transmissões de bens por herança, 

doações e transferências entre vivos (Carvalho Junior, 2023). 

De 1889 a 1964, a Constituição de 1891 conferiu aos estados competência 

exclusiva para instituir e regulamentar o imposto, garantindo ampla autonomia. Os 

estados podiam instituir alíquotas progressivas, ajustando-as conforme o grau de 

parentesco, aplicando taxas mais elevadas para herdeiros ou donatários mais 

distantes (Carvalho Junior, 2023). Durante a ditadura militar, a Emenda Constitucional 

nº 18/1965 modificou a tributação, incidindo apenas sobre bens imóveis, enquanto 

outros bens, como valores financeiros, ficaram isentos. A alíquota máxima foi reduzida 

para 2% pelo Ato Complementar nº 27/1966 e, somente em 1981, voltou a ser fixada 

em 4% pela Resolução nº 99/1981 (Santos; Silva, 2019). 

Com a Constituição Federal de 1988, os estados e o Distrito Federal passaram 

a ter competência sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

(ITCMD), enquanto transmissões onerosas de bens imóveis entre vivos ficaram sob 
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responsabilidade dos municípios, tributadas pelo ITBI. A alíquota máxima do ITCMD 

foi estabelecida em 8% pela Resolução nº 9/1992 (Santos; Silva, 2019; Medeiros, 

2022). 

A Emenda Constitucional nº 132/2023 promoveu mudanças significativas 

nesse cenário. Alterou o inciso II, §1º, do artigo 155 e acrescentou os incisos VI e VII, 

instituindo a progressividade obrigatória do imposto, com alíquotas crescentes 

conforme o valor da herança ou doação, e imunidade para transmissões a instituições 

sem fins lucrativos com finalidade pública e social, desde que atendam às condições 

estabelecidas por lei complementar (Brasil, 2023; Fagundes, 2024). 

A reforma redefiniu a competência para cobrança sobre bens móveis, títulos 

e créditos, que passou a ser do estado do domicílio do falecido (Andrade; Furlanetto; 

Farias, 2022). Para doadores domiciliados no exterior ou bens localizados fora do 

país, a competência provisória será do domicílio do donatário até a edição de lei 

complementar (Brasil, 2023). Estados que ainda não adotaram a progressividade 

devem criar projetos de lei para se adaptar, como o Projeto de Lei nº 07/2024 em São 

Paulo, que propõe alíquotas de 2%, 4%, 6% e 8% (Salama et al., 2024). 

A implementação da progressividade tende a aumentar a arrecadação 

estadual e a carga tributária para contribuintes de estados que aplicavam alíquotas 

fixas menores (Oliveira, 2024; Teixeira, 2020).  

 

2.5.1 Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD)  

 

O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) incide sobre 

a transferência gratuita de bens e direitos, aplicando-se tanto à sucessão em virtude 

de falecimento quanto às doações, representando a transmissão patrimonial sem 

contraprestação financeira (AASP, 2019, p. 11). Possui função fiscal, ao gerar receitas 

públicas, e extrafiscal, ao desestimular a concentração de riqueza (Machado, 2011). 

A Constituição Federal de 1988 atribui aos Estados e ao Distrito Federal a 

competência para instituir e arrecadar o ITCMD, à semelhança do ICMS e do IPVA 

(Sousa, 2020). A legislação permite que cada Estado discipline o tributo de forma 

própria, observando os critérios constitucionais. Nos casos de bens imóveis, a 

competência pertence ao Estado onde se localiza o bem, e, para bens móveis, títulos 

e créditos, ao domicílio do falecido (no ITCM) ou do doador (no ITD) (Brasil, 1988). 
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A progressividade das alíquotas é reconhecida como constitucional pelo STF 

(Tema 21, RE 562045, 2013). Com a Emenda Constitucional nº 132/2023, sua 

aplicação tornou-se obrigatória em todo o país, determinando que o imposto seja 

calculado conforme o valor do quinhão, legado ou doação, em observância ao 

princípio da capacidade contributiva (Brasil, 2023). 

O PLP nº 108/2024 alterou a base de cálculo do ITCMD, determinando que 

esta considere o valor de mercado de ativos e passivos, incluindo o fundo de comércio, 

com valor mínimo equivalente ao patrimônio líquido ajustado (art. 171, II). Assim, 

imóveis e participações societárias passam a ser avaliados pelo preço de mercado ou 

cotação em bolsa, substituindo o valor declarado no Imposto de Renda (Manassi, 

2025). 

Quanto ao domicílio fiscal, o artigo 127 do CTN confere certa liberdade ao 

contribuinte. Embora o projeto inicial do PLP nº 108/2024 buscasse restringir essa 

escolha, o texto final manteve a presunção de que o domicílio fiscal é o informado na 

declaração de rendimentos, preservando a flexibilidade e a segurança jurídica 

(Manassi, 2025). 

A introdução da progressividade obrigatória e da nova base de cálculo reforça 

o papel do ITCMD como instrumento de justiça fiscal e redistribuição de riqueza, ao 

mesmo tempo em que pode gerar desafios administrativos, como aumento da 

burocracia, insegurança jurídica e possível fuga de capitais (Costa, 2016; Couto, 

2016). 

A EC nº 132/2023 também ampliou a competência para cobrança do imposto 

sobre bens no exterior, superando entendimentos anteriores do STF e permitindo que 

os Estados tributem essas operações, visando evitar a bitributação e ampliar a 

arrecadação. Contudo, a centralização excessiva pode comprometer a autonomia dos 

entes federativos e favorecer desequilíbrios na gestão tributária (Fecomércio, 2024; 

Brasil, 2023; Brigagão, 2024). 

 

2.5.2 Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

 

O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter vivos (ITBI) é de 

competência municipal, conforme o artigo 156, inciso II, da Constituição Federal 

(Brasil, 1988). Incide sobre a transferência onerosa da propriedade ou de direitos reais 

sobre imóveis, sendo sua base de cálculo e momento de exigibilidade temas de 
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debate após as alterações da EC nº 132/2023 e do PLP nº 108/2024 (Granzotto, 

2024). 

Embora a EC nº 132/2023 não tenha modificado a competência municipal, 

permitiu a incidência do IBS e da CBS sobre transações imobiliárias, o que pode gerar 

bitributação e contrariar os princípios de simplificação e racionalidade do sistema 

tributário (Brasil, 2023; Coêlho, 2016). 

O PLP nº 108/2024 inclui os artigos 35-A e 38-A no CTN. O artigo 35-A 

antecipa o fato gerador para a data da celebração do contrato, contrariando os artigos 

1.227 e 1.245 do Código Civil e o artigo 110 do CTN, que condicionam a transferência 

à efetivação do registro (Brasil, 1966; Brasil, 2002). O STF, no Tema 1.124 da 

repercussão geral, confirmou que a transmissão só se concretiza com o registro (STF, 

2020). 

O artigo 38-A redefine o valor venal, fixando como base o maior valor entre o 

preço de referência e o valor da transação, o que cria base de cálculo artificial e 

contraria o entendimento do STJ de que o valor venal corresponde ao preço real da 

operação (STJ, 2022; Granzotto, 2024). Tal prática se aproxima das “pautas fiscais”, 

vedadas por violarem os princípios da legalidade e do devido processo legal 

(Machado, 2019; Baleeiro, 2013). 

Já o PLP nº 68/2024 adota postura mais equilibrada, tratando o valor de 

referência apenas como parâmetro para eventual arbitramento, conforme o artigo 148 

do CTN (Brasil, 1966; Brasil, 2024). A divergência entre os projetos evidencia falta de 

uniformidade normativa e potencial insegurança jurídica (Granzotto, 2024). 

Doutrinariamente, o valor venal reflete o preço de mercado do imóvel em 

condições normais de negociação, em consonância com os princípios da capacidade 

contributiva e da vedação ao confisco (Machado, 2019; Coêlho, 2016; Paulsen, 2020; 

Brasil, 1988). A ampliação presumida da base de cálculo viola esses princípios e 

compromete a equidade fiscal. 

Assim, a aprovação do PLP nº 108/2024 pode elevar a carga tributária e gerar 

insegurança jurídica. Alternativas mais adequadas seriam prazos obrigatórios para 

registro, aplicação de multas por descumprimento e atualização do valor venal do 

IPTU com base nas declarações do ITBI, promovendo coerência e justiça fiscal 

(Granzotto, 2024; Baleeiro, 2013). 

Em síntese, ainda que a EC nº 132/2023 não tenha alterado a estrutura do 

ITBI, o PLP nº 108/2024 modifica substancialmente sua natureza ao antecipar o fato 
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gerador e ampliar artificialmente a base de cálculo, contrariando princípios 

constitucionais e doutrinários (Coêlho, 2016; Machado, 2019; Granzotto, 2024). 

 

 

2.5.3 Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 

 

O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é um tributo federal previsto 

no artigo 153, inciso III, da Constituição Federal, que incide sobre os lucros obtidos 

por pessoas jurídicas e equiparadas (Brasil, 1988). Sua apuração pode ser mensal, 

trimestral ou anual, conforme o regime tributário adotado, sendo que o 

descumprimento das obrigações pode gerar multas e penalidades (Junqueira, 2021). 

A forma de cálculo e as alíquotas variam de acordo com o regime de tributação 

escolhido pela empresa, que define a base de cálculo e o modo de apuração. 

 

Quadro 3 - Aplicação do IRPJ 
REGIME 

TRIBUTÁRIO 
BASE DE CÁLCULO ALÍQUOTA IRPJ EMPRESAS OBRIGADAS 

Lucro Real Lucro líquido 
15% sobre o lucro + 10% 

sobre excedente R$ 
20.000/mês. 

Empresas com faturamento acima de 
R$ 78 milhões/ano, instituições 

financeiras e empresas com 
benefícios fiscais. 

Lucro 
Presumido 

Percentual 
presumido de 
faturamento:  
• 8% para comércio;  
• 32% para serviços. 

15% sobre a base 
presumida + adicional 10% 

sobre excedente. 

Empresas com faturamento até R$ 
78 milhões/ano que não sejam 

obrigadas ao lucro real. 

Simples 
Nacional 

Faturamento bruto 
mensal - incluso no 

DAS 

As alíquotas de IRPJ variam 
conforme a atividade:  

• De 0,27% a 0,54% para 
comércio e indústria;  

• De 0,16% a 6,12% para 
serviços;  

• De 0,48% a 0,81% na 
locação de imóveis, de 

acordo com o faturamento. 

Micro e pequenas empresas com 
faturamento até R$ 4,8 milhões/ano. 

Fonte: Adaptado de Perissé (2025). 

 

Conforme o Quadro 3, o IRPJ apresenta diferentes formas de apuração, a 

depender do regime tributário. Empresas com imóveis destinados à locação, 

especialmente aquelas voltadas à administração de bens próprios, podem optar pelos 

regimes de Lucro Real, Lucro Presumido ou Simples Nacional, conforme o 

faturamento e a estrutura operacional (Anders; Cardoso; Lauand, 2025). Essa escolha 

influencia diretamente a carga tributária e o modo de contabilização dos tributos. 
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No Lucro Real, o IRPJ incide sobre o lucro líquido contábil ajustado, com 

alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro que exceder R$ 20.000,00 mensais. 

A CSLL é de 9% sobre o lucro ajustado, enquanto o PIS e a COFINS, apurados pelo 

regime não cumulativo, incidem às alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente 

(Menin, 2024). Esse regime é obrigatório para empresas com faturamento superior a 

R$ 78 milhões anuais ou que usufruem de benefícios fiscais. 

No Lucro Presumido, o IRPJ e a CSLL são calculados sobre uma base 

presumida definida por lei. Para empresas cuja principal atividade é a locação de 

imóveis próprios, o percentual de presunção é de 32% sobre a receita bruta. Aplicam-

se as alíquotas de 15% de IRPJ e 9% de CSLL, com adicional de 10% sobre o lucro 

que ultrapassar R$ 20.000,00 mensais, resultando em carga combinada de cerca de 

7,68%. O PIS e a COFINS, apurados pelo regime cumulativo, incidem às alíquotas de 

0,65% e 3%, compondo uma carga total próxima de 11,33% sobre o faturamento bruto 

(Lira, 2024). 

Com a Reforma Tributária, os tributos federais PIS e COFINS serão 

substituídos pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), que juntos formarão o Imposto sobre Valor Agregado (IVA). A 

base de cálculo corresponderá ao valor da locação, com alíquota reduzida em 60% 

da taxa padrão de 26,5%, resultando em cerca de 10,6%. A legislação exclui da base 

valores referentes a impostos sobre o imóvel e despesas condominiais, e estabelece, 

para locações residenciais, um redutor social de R$ 400,00 por imóvel (Kramer, 2025). 

Apesar dessas alterações, as empresas optantes pelo Lucro Presumido 

continuarão sujeitas ao IRPJ e à CSLL, mantendo carga combinada aproximada de 

7,68% (Anders; Cardoso; Lauand, 2025). Assim, embora a Reforma Tributária traga 

avanços em termos de simplificação e transparência, a tributação direta sobre o lucro 

empresarial mantém sua estrutura essencial, exigindo planejamento fiscal adequado 

para evitar impactos sobre a rentabilidade das empresas do setor imobiliário. 

 

2.6 Estudos Correlatos 

 

Neste tópico, serão apresentados estudos precedentes relacionados ao tema 

desta pesquisa, considerando como critério o objeto de estudo, os métodos 

empregados e as conclusões dos autores. Para a realização da revisão de literatura, 

utilizou-se o agregador Google Acadêmico, com as palavras-chave “holding familiar” 
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e “reforma tributária”, visando identificar e reunir informações pertinentes ao tema 

investigado 

Melo Junior (2024) investiga os efeitos da EC nº 132/2023 sobre a gestão 

patrimonial e o planejamento sucessório das famílias brasileiras, com foco nas 

alterações do ITCMD e demais tributos sobre transmissão de bens. Utiliza pesquisa 

bibliográfica, doutrinária, legal e jurisprudencial (STJ e STF), com método qualitativo 

dedutivo. Conclui que a reforma tributária impõe mudanças relevantes na tributação 

de heranças e doações, demandando maior planejamento para reduzir custos fiscais 

e preservar o patrimônio, ressaltando o papel estratégico das holdings familiares. 

Costa (2025) analisa a holding familiar como instrumento de organização 

patrimonial, sucessão planejada e economia fiscal diante das mudanças da EC nº 

132/2023. Baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, com método dedutivo, 

fundamentada em legislações, doutrinas e jurisprudências. Conclui que a holding é 

mecanismo eficaz para proteção e continuidade patrimonial, desde que estruturada 

de forma lícita e preventiva, destacando que a reforma tributária exige maior rigor 

técnico e jurídico em seu planejamento. 

O artigo de Granzotto (2024), intitulado “A Reforma Tributária da Base de 

Cálculo do ITBI no PLP 108/2024”, analisa as possíveis alterações no Imposto de 

Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) propostas no Projeto de Lei Complementar nº 

108/2024, em contexto posterior à Emenda Constitucional 132/2023. O autor utiliza 

metodologia bibliográfica, abordagem dialética e natureza qualitativa, discutindo os 

riscos e a desconformidade legal e constitucional das mudanças sugeridas. 

Já o trabalho de Junqueira (2021), intitulado “Obrigações Tributárias e Seus 

Aspectos Legais e Jurídicos”, tem como objetivo compreender a natureza obrigacional 

do Direito Tributário e suas implicações práticas sobre pessoas físicas e jurídicas. O 

autor adota uma pesquisa descritiva e bibliográfica, abordando a estrutura das 

obrigações principais e acessórias, os elementos do fato gerador e as 

responsabilidades do contribuinte. 

O estudo de Manassi (2025) teve como objetivo identificar os impactos da 

Reforma Tributária em tramitação sobre a gestão tributária e patrimonial das holdings 

familiares. Analisou como essas estruturas, utilizadas no planejamento tributário e 

sucessório, seriam afetadas pelas mudanças na tributação do patrimônio e da renda, 

com foco nos tributos ITCMD, ITBI e IRPJ. De natureza qualitativa e caráter 

exploratório analítico-descritivo, a pesquisa baseou-se em revisão bibliográfica e na 
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análise dos dispositivos da Reforma que influenciam diretamente o planejamento 

patrimonial e sucessório das holdings. 

Lobo Junior (2024) estuda as modificações introduzidas pela EC nº 132/2023 

no ITCMD e seus reflexos no direito sucessório brasileiro. Realiza pesquisa 

exploratória, bibliográfica e documental, analisando legislações, doutrinas e 

jurisprudências. Conclui que a emenda promoveu maior justiça fiscal ao estabelecer 

a progressividade do imposto e definir competências estaduais, embora gere novos 

desafios jurídicos e administrativos. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

Esta seção descreve a metodologia adotada para a realização e condução da 

pesquisa, com o objetivo de alcançar os propósitos estabelecidos neste estudo. 

 

3.1 Aspectos e Enquadramentos Metodológicos 
 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza aplicada, de 

caráter descritivo, do tipo estudo de caso, com abordagem tanto qualitativa como 

quantitativa, configurando-se como a estratégia mais adequada para atender aos 

objetivos propostos e realizar uma análise aprofundada e consistente dos dados. 

A pesquisa apresenta caráter descritivo, que, segundo Cervo e Bervian 

(1996), busca observar, registrar e analisar os fatos sem a interferência direta do 

pesquisador, permitindo compreender as características, relações e padrões dos 

fenômenos estudados. Gil (2008) acrescenta que essa abordagem possibilita uma 

descrição detalhada e sistemática dos acontecimentos, utilizando instrumentos como 

questionários, formulários e análise documental. 

O delineamento adotado é do tipo estudo de caso, o qual, conforme Prodanov 

e Freitas (2013, p.60), permite investigar de maneira aprofundada um objeto 

específico — seja uma organização, um grupo ou um fenômeno — analisando 

múltiplos aspectos de sua realidade. Gil (2002, p. 54) enfatiza que essa estratégia 

favorece uma compreensão ampla e detalhada, difícil de ser obtida por outros 

métodos. 

Diante disso, torna-se necessário a utilização de um protocolo estruturado de 

estudo de caso, apresentado no Quadro 4: 

 

Quadro 4 - Roteiro Direcionador 
ROTEIRO DIRECIONADOR DESCRIÇÃO DA REALIZAÇÃO 

Revisão dos Principais estudos realizados sobre 
o assunto abordado na pesquisa. 

Descrito no Tópico 2.6 da Pesquisa 

Definição da unidade de estudo de caso. 
Selecionada, por conveniência, a família Silva que detém 
propriedades localizadas nos municípios de Cordilheira 
Alta, Chapecó e Coronel Freitas. 

Obtenção da autorização formal do responsável 
pela propriedade rural objeto de estudo para a 
realização da pesquisa de campo. 

Obtida através de contato direto e consentimento do 
proprietário das propriedades. 

Desenvolvimento do estudo e realização dos 
objetivos. 

Os procedimentos metodológicos adotados para a 
realização do estudo de caso, bem como os objetivos da 
pesquisa, estão descritos no Tópico 3: Metodologia da 
Pesquisa. 
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Elaboração do plano de amostragem e sujeito do 
estudo. 

Entrevistas diretas com os membros responsáveis pela 
gestão do patrimônio familiar, acompanhadas da coleta de 
documentos comprobatórios, tais como escrituras e 
matrículas atualizadas. 

Estabelecimento dos instrumentos de coleta de 
dados. 

Entrevista semiestruturada, análise documental e 
observação direta. 

Delineamento do roteiro de entrevista e seleção 
dos documentos para análise. 

Roteiro de entrevista semiestruturado, composto por 
perguntas abertas, enquanto a seleção documental 
incluirá registros relacionados às propriedades que 
integram o patrimônio familiar. 

Avaliação, análise, interpretação e discussão dos 
resultados (Triangulação) 

Conforme detalhado no Tópico 4, dedicado à análise dos 
dados. 

Revisão do relatório pelo entrevistado Realizado no decorrer da pesquisa. 

Elaboração do relatório final. 
O trabalho foi conduzido visando à obtenção dos 
resultados, em consonância com os objetivos do estudo. 

Fonte: Adaptado de Martins e Teóphilo (2016) e Dagostini et al. (2020) 

 

No que se refere à abordagem, esta investigação adota o caráter qualitativo. 

Segundo Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa parte de uma perspectiva 

interpretativa da realidade, na qual os fenômenos são analisados em seu contexto 

natural, buscando compreender os significados atribuídos pelos sujeitos envolvidos. 

Nessa mesma linha, Vieira e Zouain (2005) destacam que esse tipo de investigação 

valoriza os relatos dos participantes, seus discursos e as interpretações que deles 

emergem. Dessa forma, o enfoque qualitativo prioriza a descrição detalhada dos 

fenômenos, bem como dos elementos que os constituem e influenciam. 

 Além da abordagem qualitativa, o estudo incorpora procedimentos 

quantitativos para complementar e fortalecer a interpretação dos dados. De acordo 

com Prodanov e Freitas (2013), a pesquisa quantitativa parte do princípio de que os 

fenômenos podem ser mensurados, permitindo transformar informações e opiniões 

em números para posterior classificação e análise. Os autores salientam que esse 

tipo de abordagem requer o uso de métodos estatísticos, como percentuais, médias, 

moda, mediana, desvio-padrão, coeficiente de correlação e análises de regressão, 

entre outros, favorecendo uma avaliação objetiva dos resultados e aumentando a 

confiabilidade das conclusões. 

A coleta de dados foi realizada por meio de dados primários e secundários. 

Os dados primários, conforme Gil (2008), são obtidos diretamente pelo pesquisador e 

não passaram por qualquer tratamento analítico prévio. Neste estudo, eles serão 

coletados por meio de entrevistas semi-estruturadas, que permitem explorar o tema 

de maneira direcionada e flexível. Já os dados secundários consistem em informações 
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previamente analisadas e publicadas por outros autores (Gil, 2008), incluindo 

documentos obtidos em prefeituras e outras fontes institucionais relevantes para a 

pesquisa. 

No que diz respeito às entrevistas semiestruturadas, Triviños (1987) ressalta 

que elas se caracterizam por questionamentos básicos fundamentados em teorias e 

hipóteses relacionadas ao tema da pesquisa. Complementarmente, Manzini (1991) 

enfatiza que esse tipo de entrevista se concentra em um tema específico, sendo 

estruturado a partir de um roteiro com perguntas principais, complementadas por 

questões adicionais adaptáveis às circunstâncias de cada situação. Essa flexibilidade 

permite ao pesquisador participante incluir novos questionamentos e ajustar 

perguntas conforme a evolução da pesquisa, garantindo maior profundidade na coleta 

de dados. 

Para a análise dos dados, a pesquisa adota uma abordagem interpretativa, 

considerando as informações obtidas por meio das entrevistas, da análise documental 

e da observação direta do pesquisador. Nesse contexto, o modelo participativo, 

segundo Azamorw (2021), posiciona o pesquisador como um agente ativo dentro do 

ambiente investigado, eliminando hierarquias funcionais em relação ao grupo 

estudado. O autor destaca ainda a relevância da interação entre o conhecimento 

acadêmico, teórico e metodológico do pesquisador e os saberes dos membros do 

grupo, favorecendo uma compreensão aprofundada dos processos de construção das 

representações sociais. 

 

3.2 Métodos para Coleta e Análise dos Dados    

 

Para detalhar os procedimentos adotados na coleta e análise dos dados, esta 

seção está estruturada em duas partes: a primeira aborda os procedimentos 

relacionados à coleta de dados, enquanto a segunda descreve a forma como foi 

realizada a análise dos dados obtidos no diagnóstico. 

 

3.2.1 Procedimentos para Coleta de Dados 

 

Para a realização deste estudo, foi selecionada, por conveniência, a família 

Silva, proprietária de imóveis situados nos municípios de Cordilheira Alta, Chapecó e 

Coronel Freitas, no estado de Santa Catarina. O patriarca disponibilizou sua 
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declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) referente ao ano de 2024, bem 

como as escrituras e matrículas dos imóveis. Esses documentos constituíram a base 

para a análise documental, com o propósito de identificar o patrimônio familiar 

envolvido no estudo, assim como os rendimentos declarados no período investigado. 

A coleta de dados incluiu a aplicação de um questionário baseado na pesquisa 

de Wartha e Muller (2025), realizado de forma presencial junto ao gestor da 

propriedade. Adicionalmente, foram solicitados documentos complementares para a 

identificação detalhada dos bens de posse do entrevistado. 

A entrevista utilizada no estudo original é composta por 26 questões, 

organizadas em quatro blocos: (1) Consentimento da parte entrevistada, (2) 

Conhecendo a parte entrevistada, (3) Situação patrimonial e financeira e (4) 

Sucessão.  

No Bloco I, originalmente composto por três questões, apenas duas foram 

mantidas (Questões 1 e 2), enquanto uma foi excluída (Questão 3), por não apresentar 

relevância para os objetivos da pesquisa.  

O Bloco II, formado por seis questões, contou com duas preservadas 

integralmente (Questões 1 e 5), duas agrupadas (Questões 2 e 3) e duas adaptadas 

(Questões 4 e 6), de modo a adequar o conteúdo ao contexto do presente estudo.  

No Bloco III, composto por 14 questões, duas foram mantidas (Questões 5 e 

8), uma excluída (Questão 9), duas agrupadas (Questões 11 e 12) e as demais 

(Questões 1, 2, 3, 4, 6, 7, 10 e 14) foram adaptadas para refletir com maior precisão 

os objetivos da pesquisa.  

Por fim, o Bloco IV, constituído por três questões, teve uma questão excluída 

(Questão 3) e as demais (Questões 1 e 2) adaptadas, garantindo coerência e 

alinhamento com o tema do estudo. 

Para a condução da entrevista, foi aplicado um questionário semiestruturado, 

composto por 20 questões, baseado na pesquisa de Wartha e Muller (2025). 

 

Quadro 5 - Roteiro Entrevista Semiestruturada I 

BLOCO I - CONSENTIMENTO DA PARTE ENTREVISTADA 

1 Você autoriza a divulgação do seu nome neste trabalho? 

2 Está ciente de que a pesquisa integra uma pesquisa acadêmica vinculada a um Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC)? 

BLOCO II  - PERFIL DA PARTE ENTREVISTADA 
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1 Qual é o seu gênero? 

2 Você possui cônjuge ou companheira? Se sim, qual é o regime de bens do seu casamento? 

3 Você tem filhos? Se sim, quantos? 

4 Possui filhos de relações anteriores? 

5 Qual é a sua idade ou data de nascimento? 

BLOCO III - SITUAÇÃO PATRIMONIAL E FINANCEIRA 

1 Quantos imóveis rurais e urbanos estão registrados em seu nome? 

2 Algum desses imóveis possui ônus, hipoteca ou gravame? 

3 Qual é o valor total dos imóveis declarado no Imposto de Renda? 

4 Você possui veículos registrados em seu nome? 

5 Existe algum financiamento ou ônus sobre os veículos? 

6 Todos os imóveis estão quitados? 

7 As matrículas dos imóveis estão atualizadas? 

8 Onde estão localizados os imóveis (municípios e estados)? 

9 Possui investimentos financeiros? Se sim, quais? 

 
10 

Você possui participação em empresas, dívidas ou obrigações financeiras registradas em seu nome? Se 
sim, poderia detalhar em quais empresas, valores de participação e natureza das dívidas ou obrigações? 

11 Existe alguma alienação fiduciária ou ação judicial sobre seus bens? 

BLOCO IV - SUCESSÃO E OBJETIVOS PATRIMONIAIS 

1 Existe algum plano de sucessão ou testamento formalizado? 

2 Qual seria o principal objetivo ao criar uma holding familiar? 

Fonte: Adaptado de Wartha e Muller (2025). 

 

Com base nas informações fornecidas pelo patriarca e nos bens destinados à 

integralização da holding, realizou-se, em conjunto com as Prefeituras Municipais de 

Cordilheira Alta, Chapecó e Coronel Freitas – SC, o levantamento dos valores venais 

dos imóveis, visando subsidiar o cálculo dos tributos incidentes. 

No que se refere às despesas inerentes à constituição da holding, os valores 

necessários para a formação da pessoa jurídica foram apurados em colaboração com 

um escritório de contabilidade de confiança da família, o qual já prestava serviços 

contábeis aos seus membros. Quanto aos honorários advocatícios, os montantes 

foram obtidos junto a advogados atuantes na região. 

A estimativa do valor de mercado dos imóveis foi realizada com o apoio de 

uma corretora de imóveis que presta serviços à família, mas não possui vínculo formal 
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com ela, considerando variáveis como condições de mercado, localização, metragem 

e demanda. Por fim, os custos referentes às certidões foram consultados diretamente 

junto ao cartório competente, assegurando maior precisão às informações utilizadas 

na análise patrimonial. 

Após a realização das análises patrimoniais, tributárias e comparativas 

apresentadas no estudo de caso, será aplicada uma segunda entrevista 

semiestruturada com o patriarca da família participante, a fim de complementar a 

interpretação dos resultados obtidos e compreender suas percepções sob uma 

perspectiva prática. Essa nova etapa tem o propósito de verificar como a família avalia 

os efeitos demonstrados pela simulação da constituição da holding, abrangendo 

dimensões relacionadas à segurança jurídica e patrimonial, à sucessão familiar e às 

expectativas quanto à continuidade do planejamento sucessório. 

A entrevista será composta pelos seguintes tópicos principais: Percepções 

sobre os Resultados da Pesquisa; Segurança Jurídica e Patrimonial; Planejamento 

Sucessório e Continuidade; e Expectativas Futuras, permitindo identificar o nível de 

entendimento, aceitação e intenção da família em formalizar a criação da holding 

familiar, diante das mudanças trazidas pela reforma tributária e dos resultados 

apresentados na análise comparativa.  

 

Quadro 6 - Roteiro Entrevista Semiestruturada II 

BLOCO I - PERCEPÇÕES SOBRE OS RESULTADOS DA PESQUISA 

1 Após conhecer os resultados obtidos no estudo, como o senhor avalia as vantagens apresentadas pela 

constituição de uma holding familiar? 

2 Acredita que os custos e tributos apresentados no estudo justificam a criação de uma holding? Por quê? 

3 Como o senhor enxerga a diferença de tributação e custos entre a holding e o inventário tradicional? 

4 Os resultados mostraram uma redução na carga tributária e maior organização sucessória. Essa 

conclusão faz sentido dentro da realidade da sua família? 

BLOCO II  - SEGURANÇA PATRIMONIAL 

1 O senhor acredita que a holding familiar proporciona maior segurança ao patrimônio e reduz riscos de 

conflitos entre os herdeiros? 

2 Caso a família venha a constituir a holding, sente-se seguro em transferir os bens para pessoa jurídica, 

mantendo a gestão centralizada? 

3 Há alguma preocupação ou dúvida quanto à tributação futura ou às mudanças trazidas pela reforma 

tributária? 

BLOCO III - PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO E CONTINUIDADE 
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1 Considera que a holding facilita a sucessão entre gerações, evitando disputas e burocracias? 

2 Acredita que a formalização em vida é uma alternativa melhor que aguardar o inventário após o 

falecimento? 

3 Em sua opinião, quais seriam os principais desafios para implementar a holding familiar na prática? 

BLOCO IV - SUCESSÃO E OBJETIVOS PATRIMONIAIS 

1 Após conhecer os resultados e benefícios, a família tem a intenção de formalizar a holding nos próximos 

anos? 

2 Que fatores poderiam influenciar essa decisão (por exemplo, custos, confiança no contador/advogado, 

tempo, complexidade, etc.)? 

3 Acredita que as mudanças trazidas pela Reforma Tributária aumentam a urgência de realizar o 

planejamento sucessório? 

Fonte: Próprias Autoras (2025). 

 

3.2.2 Análise dos Dados 

 

Após a realização da entrevista e da análise documental, utilizou-se um 

software de planilhas eletrônicas para a tabulação e interpretação dos dados. A partir 

da consolidação das informações referentes ao patrimônio do grupo familiar, foram 

realizados os cálculos necessários para estimar os tributos incidentes em caso de 

constituição da holding. Para essa análise, foi elaborado um quadro adaptado do 

estudo de Almeida, Plentz e Kohle (2018), conforme consta no apêndice C. 

O quadro estudo original apresenta os bens transmitidos aos sucessores por 

meio de herança, evidenciando a diferença entre o valor declarado no Imposto de 

Renda e o valor de mercado atualizado. Contudo, neste estudo, a estrutura foi 

adaptada, de forma a discriminar cada imóvel individualmente e contemplar três 

diferentes parâmetros de avaliação: valor venal, valor de mercado e valor declarado 

no IR. Essa adaptação possibilita uma análise mais detalhada e comparativa entre as 

distintas bases de cálculo utilizadas para fins tributários e sucessórios, permitindo 

maior precisão no diagnóstico. 

Adicionalmente, foi realizada a junção e reorganização de diversas tabelas 

propostas por Almeida, Plentz e Kohle (2018), resultando em uma estrutura unificada 

capaz de verificar os custos envolvidos nos diferentes cenários de transmissão 

patrimonial. Esse novo quadro, intitulado “Comparativo de Gastos”, contempla de 

forma sistemática os principais dispêndios relacionados a cada modalidade – 
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inventário, doação em vida e constituição de holding, conforme consta no apêndice 

C.  

Entre os itens analisados, destacam-se: imposto ITCMD, ITBI, despesas com 

registro de imóveis (averbações, certidões, matrículas e ônus), taxas cartorárias 

(incluindo FRJ e diligências), custos de escritura, ISS, além de despesas com a Junta 

Comercial e emissão de certificado digital. Foram considerados ainda os custos 

contábeis referentes à constituição e manutenção mensal da pessoa jurídica, bem 

como os honorários advocatícios, apresentados tanto em percentual sobre o 

patrimônio quanto em valores absolutos. 

Adicionalmente, destaca-se que a análise dos quadros apresentados será 

utilizada de forma complementar às entrevistas semiestruturadas realizadas com a 

família estudada. Essa integração permite que os custos identificados em cada 

modalidade de sucessão patrimonial — inventário, doação em vida e constituição de 

holding — não sejam avaliados apenas sob a ótica financeira imediata, mas também 

à luz do planejamento sucessório e dos objetivos familiares.  

Dessa forma, a comparação entre os cenários considera não apenas a 

economia no processo de transmissão patrimonial, mas também os custos de 

operação posteriores, a segurança jurídica proporcionada por cada alternativa e a 

continuidade da gestão patrimonial após o falecimento do patriarca. Essa abordagem 

integrada assegura maior consistência à análise e possibilita recomendações mais 

alinhadas à realidade e às necessidades da família pesquisada. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS 

Esta seção tem objetivo apresentar os resultados obtidos no estudo de caso. 

 

4.1 Diagnóstico Patrimonial 

 

A família escolhida para o estudo de caso foi selecionada por conveniência. 

O patriarca, viúvo, de 83 anos, possui quatro filhos e oito imóveis devidamente 

quitados e com matrículas atualizadas, localizados nos municípios de Cordilheira Alta, 

Chapecó e Coronel Freitas, todos no estado de Santa Catarina.  

Os imóveis situados em Coronel Freitas são utilizados para locação, enquanto 

os localizados em Cordilheira Alta e Chapecó são ocupados pela própria família. O 

valor total declarado desses bens no Imposto de Renda Pessoa Física corresponde a 

R$ 387.100,00.  

Além dos imóveis, o entrevistado possui veículos registrados em seu nome, 

igualmente sem ônus, hipoteca ou gravame. Não foram identificados investimentos 

financeiros, participações societárias, dívidas ou obrigações financeiras vinculadas ao 

seu nome, tampouco existem registros de alienação fiduciária ou pendências judiciais 

que possam comprometer o acervo patrimonial. 

A coleta inicial de informações ocorreu por meio de entrevista semiestruturada 

realizada junto ao patriarca da família, casado sob o regime de comunhão universal 

de bens e pai de quatro filhos. O entrevistado não autorizou a divulgação do seu nome 

neste trabalho, embora tenha declarado ciência de que a pesquisa integra um 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

Durante a entrevista, ficou evidente que, além da preocupação em 

compreender os impactos das alterações tributárias sobre a sucessão, existe um 

interesse voltado à proteção do patrimônio ao longo das gerações, assegurando sua 

preservação e continuidade. 

No tocante a questões específicas, o entrevistado informou não possuir filhos 

de relações anteriores, nem descendentes fora do casamento. Declarou ainda que 

não mantém bens sujeitos a ônus financeiros ou alienação fiduciária, bem como não 

há ações judiciais em andamento que possam comprometer o patrimônio atual. 



45 

 

As informações patrimoniais foram organizadas no Quadro 08, que apresenta 

detalhadamente cada imóvel segundo três perspectivas de valoração: o valor venal, o 

valor de mercado e o valor declarado no Imposto de Renda. 

Essa sistematização permite visualizar de forma comparativa as diferenças 

entre os critérios utilizados e evidencia como a variação na base de cálculo pode 

impactar tanto a apuração fiscal quanto às estratégias de planejamento sucessório. 

Além disso, a estruturação em quadro oferece um suporte mais consistente para 

avaliar os efeitos da Reforma Tributária sobre a constituição de holdings familiares, 

contribuindo para identificar a alternativa mais eficiente de preservação e transmissão 

do patrimônio. 

 

Tabela 1 -  Levantamento dos Bens Patrimoniais 

Patrimônio  Valor Venal  Valor de Mercado  Declaração IR 2024 

Imóvel  01 - Urbano - Chapecó R$ 97.582,36 R$ 975.000,00 R$ 21.804,00 

Imóvel  02 - Urbano - Chapecó R$ 97.582,36 R$ 975.000,00 R$ 21.804,00 

Imóvel  03 - Urbano - Chapecó R$ 62.203,44 R$ 650.000,00 R$ 13.892,00 

Imóvel  04 - Urbano - Cordilheira Alta R$ 41.619,57 R$ 150.000,00 R$ 25.000,00 

Imóvel  05 - Urbano - Coronel Freitas R$ 161.290,51 R$ 500.000,00 R$ 74.600,00 

Imóvel  06 - Urbano - Coronel Freitas R$ 395.743,77 R$ 550.000,00 R$ 200.000,00 

Imóvel  07 - Urbano -Coronel Freitas R$ 14.937,08 R$ 620.880,00 R$ 23.640,00 

Imóvel  08 - Urbano - Coronel Freitas R$ 13.931,40 R$ 579.120,00 R$ 6.360,00 

Total R$ 884.890,49 R$ 5.000.000,00 R$ 387.100,00 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
 

A Tabela 1 apresenta o levantamento detalhado dos bens patrimoniais da 

família objeto deste estudo, destacando os imóveis urbanos localizados nos 

municípios de Chapecó, Cordilheira Alta e Coronel Freitas. A tabela está estruturada 

em três colunas principais: “Valor Venal”, “Valor de Mercado” e “Declaração IR 2024”, 

possibilitando uma análise comparativa entre o valor oficial atribuído pelo município, 

o valor estimado de mercado e o valor declarado para fins de imposto de renda. 

A coluna “Valor Venal” indica a avaliação fiscal de cada imóvel, utilizada pelos 

órgãos públicos para cálculo de tributos como IPTU e ITBI. Observa-se que os valores 

venais variam significativamente, com o imóvel de menor valor de R$ 13.931,40, no 

caso do Imóvel 08 em Coronel Freitas, até R$ 395.743,77, referente ao Imóvel 06, 

também em Coronel Freitas. Esses números refletem as diferenças de tamanho, 

localização e potencial econômico de cada propriedade. 
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A coluna “Valor de Mercado” apresenta uma estimativa do preço pelo qual 

cada imóvel poderia ser negociado em transações privadas, cujas avaliações foram 

realizadas com o apoio de uma corretora de imóveis que presta serviços à família, 

mas não possui vínculo formal com ela, mostrando que, na maioria dos casos, os 

valores de mercado são substancialmente superiores aos valores venais. Por 

exemplo, os imóveis 01 e 02 em Chapecó possuem valor venal de R$ 97.582,36, mas 

seu valor de mercado é estimado em R$ 975.000,00 cada, evidenciando uma 

diferença significativa entre a avaliação fiscal e o valor real percebido pelo mercado 

imobiliário. 

A última coluna, “Declaração IR 2024”, demonstra o valor declarado ao 

imposto de renda no exercício de 2024. É possível notar que, em todos os imóveis, o 

valor declarado é inferior ao valor de mercado, como nos casos dos imóveis 07 e 08, 

cujo valor de mercado ultrapassa R$ 579.000,00, mas os valores declarados são de 

apenas R$ 23.640,00 e R$ 6.360,00, respectivamente, ou seja, pelo custo histórico 

no momento da aquisição. Esse comparativo evidencia a necessidade de atenção 

quanto à correta avaliação patrimonial para fins fiscais e à divergência entre diferentes 

formas de mensuração de bens. 

Ao final, a tabela sintetiza o total dos valores, com um somatório de R$ 

884.890,49 para o valor venal, R$ 5.000.000,00 para o valor de mercado e R$ 

387.100,00 referente ao total declarado na declaração de IR 2024, permitindo uma 

visão consolidada da magnitude patrimonial da família estudada. 

 

4.2 Contexto Tributário e Sucessório Pré-Reforma 

 

Este subtópico apresenta o panorama tributário e sucessório vigente antes da 

Reforma Tributária, destacando a forma de incidência dos principais tributos 

relacionados à transmissão patrimonial, como o ITCMD e o ITBI. Busca-se 

contextualizar a estrutura legal e os critérios de apuração então aplicados, a fim de 

estabelecer uma base comparativa para as análises posteriores sobre as mudanças 

introduzidas pela nova legislação. 
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4.2.1 Incidência do ITCMD e do ITBI na Transmissão Patrimonial  

 

Nesta subseção, apresenta-se a análise conjunta dos principais tributos 

incidentes sobre a transmissão patrimonial — o Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação (ITCMD) e o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) — 

de acordo com a legislação vigente no Estado de Santa Catarina, antes da 

implementação da Reforma Tributária. O objetivo é demonstrar, de forma prática, 

como esses tributos incidem sobre o patrimônio da família estudada e como 

influenciam na escolha da modalidade de sucessão. 

O ITCMD, disciplinado pela Lei nº 13.136/2004 e pelas alterações da Lei nº 

19.053/2024, incide sobre transmissões por herança ou doação, observando as 

faixas de tributação progressivas definidas pelo Estado. Para os cálculos, 

consideraram-se todos os bens do acervo patrimonial, localizados em Chapecó, 

Cordilheira Alta e Coronel Freitas, tomando-se como base os valores declarados no 

Imposto de Renda Pessoa Física do patriarca. 

 

Tabela 2 - Cálculo da Incidência do ITCMD por Herdeiro na Constituição de Holding 

Declaração 
IR 2024 

Patrimônio 
Por Filho 

Legislação Valor Base Alíquota 
Valor ITCMD 

Individual 
Valor Total 

R$ 
387.100,00 

R$ 
96.775,00 

Até R$ 20.000,00  R$ 20.000,00  1%  R$ 200,00  

R$ 13.755,00 
Entre R$ 20.000,01 e 
R$ 50.000,00 

 R$ 30.000,00  3%  R$ 900,00  

Entre R$ 50.000,01 e 
R$ 150.000,00 

 R$ 46.775,00  5% R$ 2.338,75  

       R$ 96.775,00     R$ 3.438,75    

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

A tabela 2 apresenta o cálculo do ITCMD incidente sobre o patrimônio em 

caso de constituição de uma holding familiar. O valor total declarado foi de R$ 

387.100,00, sendo destinado R$ 96.775,00 a cada herdeiro. Para o cálculo do tributo, 

aplicou-se a tabela progressiva prevista na legislação estadual, que considera 

diferentes faixas de valores e respectivas alíquotas. 

Na primeira faixa, até R$ 20.000,00, aplica-se alíquota de 1%, resultando em 

R$200,00. Na segunda faixa, entre R$ 20.000,01 e R$ 50.000,00, a alíquota de 3% 

incide sobre uma base de R$ 30.000,00, totalizando R$ 900,00. Já na terceira faixa, 

correspondente ao montante de R$ 46.775,00, aplica-se a alíquota de 5%, resultando 

em R$ 2.338,75. 
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Assim, o valor total do ITCMD devido por cada herdeiro é de R$ 3.438,75, o 

que totaliza R$ 13.755,00 considerando os quatro herdeiros. O resultado evidencia a 

aplicação do modelo progressivo de tributação, que busca adequar a carga tributária 

à capacidade contributiva dos beneficiários, demonstrando também a vantagem 

tributária da constituição da holding. 

Para fins comparativos, também foi simulada a incidência do ITCMD em 

situações de inventário e doação em vida, nas quais a base de cálculo passa a ser o 

valor de mercado dos imóveis, conforme o procedimento usual em transmissões 

diretas. 

 

Tabela 3 - Cálculo da Incidência do ITCMD em Inventário e Doação em Vida 

Valor de 
Mercado 

Patrimônio 
Por Filho 

Legislação Valor Base 
Alíquot

a 
Valor ITCMD 

Individual 
Valor 
Total 

R$ 
5.000.000,00 

R$ 
1.250.000,00 

Até R$ 20.000,00  R$ 20.000,00  1%  R$ 200,00  

R$ 
332.400,00 

Entre R$ 20.000,01 
e R$ 50.000,00 

 R$ 30.000,00  3%  R$ 900,00  

Entre R$ 50.000,01 
e R$ 150.000,00 

 R$ 100.000,00  5%  R$ 5.000,00  

Acima de R$ 
150.000,00 

 R$ 1.100.000,00  7%  R$ 77.000,00  

       R$ 1.250.000,00     R$ 83.100,00    

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

De acordo com a Tabela 3, considerando o valor de mercado total de R$ 

5.000.000,00, o imposto por herdeiro alcança R$ 83.100,00, totalizando R$ 

332.400,00. A comparação com o cenário da holding demonstra uma economia de 

aproximadamente 95,86% apenas com o ITCMD, reforçando a importância do 

planejamento sucessório antecipado. 

Além do ITCMD, o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

também incide sobre parte das operações, conforme o artigo 156, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988, que prevê sua aplicação nas transmissões onerosas 

de propriedade imobiliária ou de direitos reais sobre imóveis. Embora a integralização 

de bens ao capital social de pessoa jurídica normalmente seja isenta de ITBI, a 

exceção ocorre quando a atividade preponderante da empresa envolve locação, 

compra ou venda de imóveis, como no caso analisado. 
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Tabela 4 - Incidência de ITBI 

Patrimônio  Valor Venal 
 Declaração IR 

2024 
 Base de 

Cálculo ITBI 
 Alíquota  Valor ITBI 

Imóvel  01 - Urbano - Chapecó R$ 97.582,36 R$ 21.804,00 R$ 75.778,36 2% R$ 1.515,57 

Imóvel  02 - Urbano - Chapecó R$ 97.582,36 R$ 21.804,00 R$ 75.778,36 2% R$ 1.515,57 

Imóvel  03 - Urbano - Chapecó R$ 62.203,44 R$ 13.892,00 R$ 48.311,44 2% R$ 966,23 
Imóvel  04 - Urbano - 
Cordilheira Alta R$ 41.619,57 

R$ 25.000,00 R$ 16.619,57 
2% R$ 332,39 

Imóvel  05 - Urbano - Coronel 
Freitas R$ 161.290,51 

R$ 74.600,00 R$ 86.690,51 
2% R$ 1.733,81 

Imóvel  06 - Urbano - Coronel 
Freitas R$ 395.743,77 

R$ 200.000,00 R$ 195.743,77 
2% R$ 3.914,88 

Imóvel  07 - Urbano -Coronel 
Freitas R$ 14.937,08 

R$ 23.640,00 -R$ 8.702,92 
- - 

Imóvel  08 - Urbano - Coronel 
Freitas R$ 13.931,40 

R$ 6.360,00 R$ 7.571,40 
2% R$ 151,43 

Total R$ 884.890,49 R$ 387.100,00 R$ 497.790,49 - R$ 10.129,87 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

A Tabela 4 demonstra a incidência do Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI) considerando o patrimônio declarado. Para fins de cálculo, a base de 

incidência corresponde à diferença entre o valor venal e o valor declarado no Imposto 

de Renda de 2024, conforme critérios adotados pelos municípios em que os imóveis 

estão localizados. Sobre essa base, aplica-se a alíquota de 2%, conforme previsto 

nas legislações municipais vigentes. 

Observa-se que os imóveis situados no município de Chapecó apresentam 

valores venais entre R$ 62.203,44 e R$ 97.582,36, resultando em ITBI que varia de 

R$ 966,23 a R$ 1.515,57. Já os imóveis localizados em Coronel Freitas, por 

possuírem valores venais mais elevados, apresentam impostos mais expressivos, 

alcançando R$ 3.914,88. O imóvel de menor valor, também em Coronel Freitas, gera 

uma incidência reduzida de apenas R$ 151,43. 

De forma consolidada, o conjunto dos imóveis totaliza R$ 884.890,49 em valor 

venal, R$ 387.100,00 em valores declarados no Imposto de Renda e R$ 497.790,49 

de base de cálculo tributável, resultando em um ITBI total de R$ 10.129,87. 

Assim, a análise conjunta dos tributos demonstra que a constituição de uma 

holding familiar, mesmo sujeita à incidência do ITBI em razão da atividade de locação, 

continua sendo a alternativa mais vantajosa em comparação às transmissões por 

inventário ou doação. A economia obtida com a utilização do valor declarado no 

ITCMD e o custo relativamente baixo do ITBI consolidam a holding como instrumento 

eficaz de planejamento patrimonial e sucessório no contexto pré-reforma 
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4.2.2 Análise Comparativa dos Custos de Transmissão Patrimonial: Inventário, 

Doação em Vida e Holding 

 

A forma escolhida para a transmissão patrimonial exerce influência direta 

sobre os custos e a eficiência do processo sucessório. Entre as principais alternativas 

estão o inventário, a doação em vida e a constituição de uma holding patrimonial, cada 

qual com particularidades quanto à tributação, à burocracia e aos honorários 

envolvidos. 

Para demonstrar essas diferenças, apresenta-se a seguir uma tabela 

comparativa com os principais gastos — incluindo impostos, despesas cartorárias e 

honorários advocatícios e contábeis —, possibilitando uma análise prática da 

viabilidade econômica de cada opção. 

 

Tabela 5 - Comparativo de Custos em Diferentes Modalidades de Sucessão 

Comparativo de Gastos Inventário  Doação em Vida Holding 

ITCMD R$ 332.400,00 R$ 332.400,00 R$ 13.755,00 

ITBI R$ - R$ - R$ 10.129,87 
Despesas com Registro de Imóveis - 
Averbações R$ 2.688,96 R$ 2.688,96 R$ 2.688,96 

Despesas Tabelionato - Certidões Atualizadas R$ 437,76 R$ 437,76 R$ 437,76 

Despesas Tabelionato - Matrículas e Ônus  R$ 437,76 R$ 437,76 R$ - 

Despesas Tabelionato - FRJ R$ 810,08 R$ 810,08 R$ - 

Despesas Tabelionato - ISS R$ 218,73 R$ 218,73 R$ - 

Despesas Junta Comercial + Certificado digital R$ - R$ - R$ 939,80 

Despesas Contador (Constituição + Mensal) R$ - R$ - R$ 2.251,05 
TOTAL 1: IMPOSTOS + DESPESAS COM 
REGISTROS R$ 336.993,29 R$ 336.993,29 R$ 30.202,44 

Honorários Advocatícios (%) 20% 10% 2% 

Honorários Advocatícios (R$)  R$ 1.000.000,00 R$ 500.000,00 R$ 100.000,00 
TOTAL 2: IMPOSTOS E DESPESAS DE 
REGISTRO + HONORÁRIOS R$ 1.336.993,29 R$ 836.993,29 R$ 130.202,44 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

A Tabela 5 demonstra o comparativo de gastos entre três modalidades de 

sucessão patrimonial: inventário, doação em vida e constituição de holding familiar. 

Foram considerados os impostos incidentes, as taxas cartorárias, as despesas 

administrativas e os honorários advocatícios e contábeis, de forma a fornecer uma 

visão abrangente dos custos envolvidos em cada alternativa. 

O ITCMD foi calculado com base no valor de mercado dos bens transmitidos 

nas modalidades de inventário e doação em vida, conforme previsto na legislação 

estadual. Já no caso da holding, o ITCMD incide sobre o valor declarado no Imposto 
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de Renda (IR), uma vez que a transferência ocorre por meio da doação de quotas 

societárias e não pela transmissão direta dos imóveis. O ITBI, por sua vez, incide 

sobre todos os imóveis integralizados ao capital social da holding, devido à 

necessidade de transferência formal dos bens para a pessoa jurídica. 

As despesas cartorárias — incluindo averbações, certidões, matrículas, ônus, 

FRJ e ISS — foram calculadas conforme a Tabela de Emolumentos do Estado de 

Santa Catarina, considerando os valores unitários de cada serviço. As despesas 

específicas da holding abrangem ainda os custos com registro na Junta Comercial, 

emissão de certificado digital e serviços contábeis referentes à constituição e 

manutenção da empresa. 

Os honorários advocatícios foram definidos conforme os percentuais previstos 

pela OAB/SC, aplicados sobre o valor de mercado do patrimônio: 20% para o 

inventário, 10% para a doação em vida e 2% para a constituição da holding. 

Com base nesses parâmetros, o inventário apresentou custo total de R$ 

1.336.993,29, a doação em vida totalizou R$ 836.993,29, e a holding familiar resultou 

em R$ 130.202,44. Esses resultados evidenciam que a constituição de holding familiar 

é a alternativa mais vantajosa economicamente, pois pode reduzir cerca de 90,26% a 

carga tributária e os custos de registro, além de proporcionar maior eficiência na 

gestão e na sucessão patrimonial, consolidando-se como um importante instrumento 

de planejamento sucessório e patrimonial. 

 

4.3 Contexto Tributário e Sucessório Pós-Reforma 

 

Este subtópico apresenta as principais alterações introduzidas pela Reforma 

Tributária no contexto sucessório e patrimonial, com foco nas mudanças relativas à 

apuração do ITCMD e do ITBI, bem como nos novos critérios de base de cálculo e 

fato gerador estabelecidos pelo PLP nº 108/2024. Busca-se evidenciar de que forma 

essas modificações impactam a constituição de holdings familiares e a transmissão 

de bens, oferecendo uma visão comparativa em relação ao cenário anterior à reforma. 

 

4.3.1 Possíveis Impactos Tributários da Reforma Tributária no Processo Sucessório 

 

Apesar de a Emenda Constitucional nº 132/2023 apresentar como prioridade à 

reestruturação da tributação sobre o consumo, ela trouxe também alterações 
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relevantes no âmbito do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) 

de bens e direitos. Por esse motivo, essas mudanças devem ser avaliadas dentro de 

um contexto tributário mais amplo, considerando seus efeitos não apenas sobre o 

consumo, mas também sobre o patrimônio e a renda. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a constitucionalidade da 

progressividade do ITCMD (Tema 21, RE 562045, 2013), que, com a Emenda 

Constitucional nº 132/2023, tornou-se obrigatória em todo o país (art. 155, §1º, VI, 

CF).  

Em Santa Catarina, essa alíquota progressiva de até 8% já era aplicada desde 

2013, seguindo o princípio da capacidade contributiva, segundo o qual contribuintes 

com maiores valores pagam proporcionalmente mais, entendimento confirmado pelo 

STF. 

Assim, apesar da obrigatoriedade nacional trazida pela EC nº 132/2023, a 

aplicação do ITCMD em Santa Catarina, local do estudo de caso, permanece 

inalterada, mantendo a progressividade já consolidada. Contudo, outros estados como 

o Paraná cuja incidência de ITCMD é 4% e Amazonas de 2% podem ter impactos 

significativos com a provável regulamentação da nova lei em seus respectivos 

estados. 

Outro possível impacto é que anteriormente, para o cálculo do ITCMD sobre a 

constituição de holdings, utilizava-se como base o valor declarado na declaração de 

Imposto de Renda, conforme demonstrado no capítulo 4.1.2 deste estudo, no entanto, 

com a mudança introduzida pelo art. 171, inciso II, do PLP 108/2024, o cálculo será 

recalculado considerando o valor de mercado dos imóveis incluídos no estudo de 

caso, refletindo de forma mais precisa o patrimônio real do contribuinte. 

 

Tabela 6 - Cálculo da Incidência do ITCMD na Constituição de Holding Pós-Reforma                                                                                                                           

Valor de 
Mercado 

Patrimônio 
Por Filho 

Legislação Valor Base Alíquota 
Valor ITCMD 

Individual 
Valor 
Total 

R$ 
5.000.000,00 

R$ 
1.250.000,00 

Até R$ 20.000,00  R$ 20.000,00  1%  R$ 200,00  

R$ 
332.400,00 

Entre R$ 20.000,01 
e R$ 50.000,00 

 R$ 30.000,00  3%  R$ 900,00  

Entre R$ 50.000,01 
e R$ 150.000,00 

 R$ 100.000,00  5%  R$ 5.000,00  

Acima de R$ 
150.000,00 

 R$ 1.100.000,00  7%  R$ 77.000,00  

       R$ 1.250.000,00     R$ 83.100,00    
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Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
 

A Tabela 6 ilustra o cálculo do ITCMD considerando a utilização do valor de 

mercado dos imóveis como base de cálculo, conforme estabelece o art. 171, inciso II, 

do PLP nº 108/2024. Essa alteração é significativa, pois anteriormente o imposto era 

apurado com base no valor declarado na Declaração de Imposto de Renda, o qual, 

no caso em análise, correspondia a R$387.100,00. 

Com a atualização para o valor de mercado, o patrimônio total passou a ser 

avaliado em R$ 5.000.000,00, o que resulta em elevação expressiva de R$ 

318.645,00 do imposto a recolher. No estudo de caso, cada herdeiro recebe o 

equivalente a R$ 1.250.000,00, de modo que a aplicação da alíquota incidente gera 

um ITCMD individual de R$ 83.100,00. Considerando a totalidade dos herdeiros, o 

valor global do imposto devido alcança R$ 332.400,00. 

Constata-se, portanto, que a alteração legislativa, após sua efetiva 

regulamentação no Estado de Santa Catarina, pode impactar diretamente o cálculo 

do ITCMD, tornando-o mais elevado em razão da substituição da base de cálculo. Tal 

aspecto evidencia a relevância do novo critério para o planejamento sucessório e 

tributário, reforçando a necessidade de avaliação prévia das alternativas disponíveis 

para a transmissão patrimonial. 

Quanto ao ITBI, reforma tributária prevista no PLP 108/2024 introduz o artigo 

35-A no CTN, definindo que o fato gerador do ITBI ocorre na assinatura do contrato 

ou ato translativo oneroso de imóveis ou direitos reais, independentemente do registro 

no cartório. Antes, o tributo só era devido com o registro da escritura. Por exemplo, 

uma holding que assina um contrato de compra em abril e registra em junho passaria 

a ter o ITBI devido já em abril, antecipando a arrecadação e reduzindo o intervalo 

entre contrato e cobrança.  

Também haverá impactos decorrentes da base de cálculo do ITBI, pois o 

artigo 38-A do CTN, incluído por meio do PLP 108/2024, estabelece que a base de 

cálculo do ITBI deve corresponder ao maior valor entre o preço da transmissão e o 

valor de referência definido pelo Município ou pelo Distrito Federal. Esse valor de 

referência deve ser atualizado anualmente, considerando preços praticados no 

mercado, informações notariais e as características específicas de cada imóvel. 

No estudo de caso analisado, anteriormente a base de cálculo do ITBI era 

determinada pela diferença entre o valor venal do imóvel e o valor declarado no 
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imposto de renda. Com a nova norma, passa-se a utilizar como referência o valor de 

mercado atualizado, garantindo maior precisão e conformidade com as condições 

reais de negociação do imóvel. 

 

Tabela 7 - Incidência de ITBI Pós-Reforma 

Patrimônio  Valor de Mercado 
 

Alíquota 
 Valor ITBI 

Imóvel  01 - Urbano - Chapecó  R$ 975.000,00  2% R$ 19.500,00 

Imóvel  02 - Urbano - Chapecó  R$ 975.000,00  2% R$ 19.500,00 

Imóvel  03 - Urbano - Chapecó  R$ 650.000,00  2% R$ 13.000,00 

Imóvel  04 - Urbano - Cordilheira Alta  R$ 150.000,00  2% R$ 3.000,00 

Imóvel  05 - Urbano - Coronel Freitas  R$ 500.000,00  2% R$ 10.000,00 

Imóvel  06 - Urbano - Coronel Freitas  R$ 550.000,00  2% R$ 11.000,00 

Imóvel  07 - Urbano -Coronel Freitas  R$ 620.880,00  2% R$ 12.417,60 

Imóvel  08 - Urbano - Coronel Freitas  R$ 579.120,00  2% R$ 11.582,40 

Total  R$      5.000.000,00  - R$ 100.000,00 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

Na Tabela 4, como exemplo, no Imóvel 08, a base considerada foi de apenas 

R$ 7.571,40, resultando em um imposto praticamente insignificante. No conjunto de 

imóveis, a arrecadação totalizou R$ 10.129,87. 

Já na presente tabela, que representa a sistemática após a Reforma Tributária 

(PLP 108/2024), a apuração do ITBI passa a ser realizada obrigatoriamente sobre o 

valor de mercado dos imóveis (art. 171, inciso II). Essa alteração confere maior 

aderência à realidade econômica e elimina a possibilidade de subavaliações. Nesse 

modelo, os mesmos imóveis alcançam o montante de R$ 5.000.000,00 em valor de 

mercado, resultando em um ITBI de R$ 100.000,00. 

Portanto, a comparação entre as duas tabelas demonstra de forma clara o 

impacto da mudança legislativa: enquanto no regime anterior a tributação podia ser 

reduzida em razão de bases de cálculo menores, após a reforma a utilização do valor 

de mercado amplia de maneira significativa a arrecadação e reforça a transparência 

no processo de transmissão imobiliária. 

 

4.3.2 Possíveis Impactos na Tributação Sobre Aluguéis 

 

Diante das alterações, torna-se essencial comparar os cenários anteriores e 

posteriores à reforma, a fim de avaliar os impactos sobre holdings familiares, tanto em 

termos de aumento da carga tributária quanto de planejamento fiscal. Ressalte-se que 
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as regras aplicáveis ao IRPJ e à CSLL permanecem inalteradas, sendo a principal 

modificação a substituição do PIS e da COFINS pelo IBS e pela CBS na tributação da 

renda gerada por aluguéis de imóveis próprios. 

Com base no estudo de caso adotado para a elaboração deste trabalho, 

apresenta-se, a seguir, a Tabela 8 contendo os valores de aluguel dos imóveis 

considerados para a análise.  

 

Tabela 8 - Resumo de Receitas Anuais com Aluguéis 

Patrimônio 
 Valor do 
Aluguel 

 Valor Anual 

Imóvel  05 - Urbano - Coronel Freitas R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

Imóvel  06 - Urbano - Coronel Freitas R$ 2.500,00 R$ 30.000,00 

Imóvel  07 - Urbano -Coronel Freitas R$ 2.900,00 R$ 34.800,00 

Imóvel  08 - Urbano - Coronel Freitas R$ 2.600,00 R$ 31.200,00 

Total R$ 10.000,00 R$ 120.000,00 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

A partir dos valores indicados na Tabela 8, foi possível calcular a base de 

incidência dos tributos aplicáveis antes e depois da reforma tributária. Na sequência, 

o a Tabela 9 demonstra a estrutura da carga tributária vigente até o período anterior 

à implementação das novas normas, apresentando os percentuais e valores 

correspondentes ao cenário pré-reforma. 

 

Tabela 9 - Demonstrativo da Carga Tributária Pré-Reforma 

Tributo Presunção Alíquota 
Percentual Efetivo de 

Tributação 
Valor Anual Valor Mensal 

IRPJ 32% 15% 4,80% R$ 5.760,00 R$ 480,00 

CSLL 32% 9% 2,88% R$ 3.456,00 R$ 288,00 

PIS 100% 0,65% 0,65% R$ 780,00 R$ 65,00 

COFINS 100% 3% 3,00% R$ 3.600,00 R$ 300,00 

Total - - 11,33% 
R$ 

13.596,00 R$ 1.133,00 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

Conforme se observa, a tributação da empresa antes da reforma era 

composta por quatro tributos principais — IRPJ, CSLL, PIS e COFINS —, calculados 

sobre a receita presumida conforme o regime aplicável. Em seguida, a Tabela 10 

apresenta a nova configuração tributária após a substituição dos tributos federais pelo 

IBS e pela CBS, evidenciando as modificações introduzidas pelo novo sistema. 
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Tabela 10 - Demonstrativo da Carga Tributária Pós-Reforma 

Tributo Presunção Alíquota 
Percentual Efetivo de 

Tributação 
Valor Anual Valor Mensal 

IRPJ 32% 15% 4,80% R$ 5.760,00 R$ 480,00 

CSLL 32% 9% 2,88% R$ 3.456,00 R$ 288,00 

IBS/CBS - - 8,40% R$ 8.480,00 R$ 706,67 

Total - - 16,08% 
R$ 

17.696,00 R$ 1.474,67 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

As Tabelas 9 e 10 apresentam uma comparação entre o cenário tributário pré 

e pós-reforma, destacando as diferenças na composição e no impacto financeiro da 

carga tributária, que aumentou aproximadamente 30,15% no total. 

No cenário pré-reforma, a tributação da empresa era composta por quatro 

tributos principais: IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. Considerando o regime de presunção 

aplicado (32% para IRPJ e CSLL, e 100% para PIS e COFINS), obtêm-se os 

percentuais efetivos de tributação sobre a receita. Assim, o IRPJ incidia em 4,80%, a 

CSLL em 2,88%, o PIS em 0,65% e a COFINS em 3,00%, totalizando um custo anual 

de R$ 13.596,00. 

Já no cenário pós-reforma, observa-se uma alteração significativa no sistema 

de arrecadação. O IRPJ e a CSLL mantêm suas regras de cálculo inalteradas, com 

percentuais efetivos de 4,80% e 2,88%, respectivamente. No entanto, os tributos PIS 

e COFINS foram substituídos pela contribuição unificada do IBS/CBS, que incide 

sobre a receita de aluguéis. Para este estudo, considerou-se a alíquota geral de 28%, 

à qual foi aplicada a redução de 70% prevista para operações de locação de imóveis, 

resultando em uma alíquota efetiva de 8,40%. 

Com essa nova sistemática, o valor devido a título de IBS/CBS atinge R$ 

8.480,00. Consequentemente, o custo tributário total passa para R$ 17.696,00. 

Dessa forma, a análise evidencia que, apesar da manutenção das regras de 

apuração do IRPJ e da CSLL, a substituição de PIS e COFINS por IBS/CBS eleva de 

forma significativa a carga tributária incidente sobre os aluguéis, mesmo após a 

aplicação da redução de 70% na alíquota. Comparando-se os cenários, observa-se 

um acréscimo de R$ 4.100,00 ao ano. 
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4.4 Possíveis Impactos da Reforma Tributária na Constituição de Holdings: 
Análise Comparativa Antes e Depois da Reforma 

 

Com o intuito de evidenciar de forma prática os efeitos da reforma tributária 

na constituição de holdings patrimoniais, elaborou-se um comparativo entre os custos 

incidentes antes e após as alterações propostas.  

A Tabela 11 apresenta os valores referentes aos principais tributos e 

despesas envolvidas no processo de constituição, como o Imposto sobre Transmissão 

Causa Mortis e Doação (ITCMD), o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 

(ITBI), bem como os gastos com registros, averbações e honorários profissionais. A 

análise permite observar o impacto direto da mudança na base de cálculo dos tributos, 

refletindo em um aumento expressivo no custo total para a formalização da holding. 

 

Tabela 11 - Comparativo de Gastos na Constituição de Holding Pré e Pós-Reforma 

Comparativo de Gastos Pré-Reforma  Pós-Reforma 

ITCMD R$ 13.755,00 R$ 332.400,00 

ITBI R$ 10.129,87 R$ 100.000,00 

Despesas com Registro de Imóveis - Averbações R$ 2.688,96 R$ 9.245,29 

Despesas Tabelionato - Certidões Atualizadas R$ 437,76 R$ 437,76 

Despesas Junta Comercial + Certificado digital R$ 939,80 R$ 939,80 

Despesas Contador (Constituição + Mensal) R$ 2.251,05 R$ 2.251,05 

TOTAL 1: IMPOSTOS + DESPESAS COM REGISTROS R$ 30.202,44 R$ 445.273,90 

Honorários Advocatícios (%) 2% 2% 

Honorários Advocatícios (R$) R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

TOTAL 2: IMPOSTOS E DESPESAS DE REGISTRO + HONORÁRIOS R$ 130.202,44 R$ 545.273,90 

Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 
 

A Tabela 11 apresenta que no cenário anterior à reforma, o cálculo do Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) era realizado com base nas 

informações declaradas na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física 

(DIRF), enquanto o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) era apurado 

com base no valor venal dos imóveis. 

Com a implementação da reforma tributária, a base de cálculo de ambos os 

tributos passou a considerar o valor de mercado dos bens, o que resultou em um 

aumento expressivo da carga tributária incidente sobre as operações de transferência 

patrimonial. 

Da mesma forma, as despesas com registro de imóveis, especialmente as 

referentes às averbações, também passaram a ser calculadas sobre o valor de 
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mercado. O novo critério estabelece um teto de R$ 304.368,92 por imóvel, sendo que, 

para valores superiores, acrescenta-se R$ 50,00 a cada R$ 50.000,00 excedentes. 

Considerando o patrimônio total de R$ 5.000.000,00, distribuído em oito imóveis, cada 

unidade possui valor individual de R$ 625.000,00, o que gera um excedente de R$ 

320.631,08 em relação ao teto estabelecido. Assim, aplica-se um acréscimo de 6,41 

vezes R$ 50,00, resultando em um custo total de R$ 9.245,29 com averbações. 

As despesas com matrículas e ônus reais permaneceram inalteradas, assim 

como as despesas contábeis, custos com a Junta Comercial, certificação digital e 

honorários advocatícios, que mantiveram o valor nos dois cenários analisados. 

Em síntese, observa-se que o total de impostos e despesas com registros 

passou de R$ 30.202,44 para R$ 445.273,90 após a reforma. Ao incluir os honorários 

advocatícios, o valor total das operações aumentou de R$ 130.202,44 para R$ 

545.273,90. 

No que se refere à tributação sobre o resultado da holding, observa-se que na 

apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) a reforma introduz a 

substituição das contribuições PIS e COFINS pelos novos tributos IBS e CBS. Essa 

alteração, conforme demonstrado nos quadros comparativos no capítulo 4.2.3 

resultam na carga que passa de aproximadamente 11,33% no regime pré-reforma 

para 16,08% no regime pós-reforma.  

Em síntese, a reforma tributária provoca impactos duplos sobre a constituição 

e a operação de holdings patrimoniais: por um lado, eleva substancialmente os custos 

iniciais de formalização e transferência patrimonial em razão da adoção do valor de 

mercado como base para ITCMD, ITBI e averbações; por outro, aumenta a carga 

tributária recorrente sobre a receita (passando de 11,33% para 16,08%), o que altera 

a viabilidade econômica e o desenho do planejamento fiscal das estruturas 

societárias. Dessa forma, conclui-se que as decisões de constituição e reorganização 

patrimonial devem ser reavaliadas à luz desses novos parâmetros, considerando 

impactos imediatos (custos de transmissão) e de longo prazo (carga tributária 

operacional). 
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4.5 Análise Comparativa da Viabilidade da Holding Familiar em Relação às 
Outras Modalidades de Sucessão Patrimonial no Contexto da Reforma 
Tributária 
 

O presente tópico tem por objetivo comparar, de forma consolidada, as três 

principais modalidades de sucessão patrimonial — inventário, doação em vida e 

constituição de holding familiar — considerando os efeitos da Reforma Tributária 

sobre os custos e a eficiência de cada alternativa. 

Com base nos resultados apurados nos capítulos anteriores, observa-se que 

a reforma trouxe impactos significativos sobre os impostos incidentes na transmissão 

patrimonial, especialmente o ITCMD e o ITBI, cujas bases de cálculo passam a ser 

obrigatoriamente o valor de mercado dos bens, conforme previsto no art. 171, II, e art. 

38-A do PLP 108/2024. Essa alteração elimina a possibilidade de apuração com base 

em valores declarados no imposto de renda ou no valor venal, resultando em um 

aumento expressivo da carga tributária incidente sobre operações de integralização e 

sucessão. 

A Reforma Tributária antecipou o fato gerador do ITBI para a assinatura do 

contrato, tornando o imposto exigível antes do registro e afetando diretamente a 

constituição de holdings. Além disso, registros e averbações passam a seguir o valor 

de mercado, aumentando os custos cartorários. Com essas mudanças, a Tabela 12 

apresenta a síntese dos custos das três modalidades de sucessão, considerando 

tributos, emolumentos e honorários após a reforma. 

 

Tabela 12 - Comparativo Final 

Comparativo de Gastos Inventário 
 Doação em 
Vida 

Holding 

ITCMD  R$ 332.400,00   R$ 332.400,00   R$ 332.400,00  

ITBI  R$ -    R$ -     R$ 100.000,00  

Despesas com Registro de Imóveis - Averbações  R$ 2.688,96  R$ 2.688,96   R$ 9.245,29  

Despesas Tabelionato - Certidões Atualizadas R$ 437,76  R$ 437,76  R$ 437,76  

Despesas Tabelionato - Matrículas e Ônus  R$ 437,76  R$ 437,76   R$ -    

Despesas Tabelionato - FRJ R$ 810,08  R$ 810,08   R$ -    

Despesas Tabelionato - ISS R$ 218,73  R$ 218,73   R$ -    

Despesas Junta Comercial + Certificado digital  R$ -     R$ -    R$ 939,80  

Despesas Contador (Constituição + Mensal)  R$ -     R$ -     R$ 2.251,05  
TOTAL 1: IMPOSTOS + DESPESAS COM 
REGISTROS R$ 336.993,29  R$ 336.993,29  R$ 445.273,90  

Honorários Advocatícios (%) 20% 10% 2% 

Honorários Advocatícios (R$) 
R$ 
1.000.000,00  R$ 500.000,00  R$ 100.000,00  

TOTAL 2: IMPOSTOS E DESPESAS DE REGISTRO 
+ HONORÁRIOS 

R$ 
1.336.993,29 R$ 836.993,29 R$ 545.273,90 
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Fonte: Dados da Pesquisa (2025). 

 

A análise comparativa evidencia que o inventário judicial continua sendo o 

processo mais oneroso, com custo total de R$ 1.336.993,29, seguido pela doação em 

vida (R$ 836.993,29) e, por fim, pela constituição de holding familiar, que, mesmo 

após a reforma, mantém-se como a alternativa mais econômica (R$ 545.273,90). 

Embora a nova sistemática tenha elevado a tributação sobre o ITCMD e o 

ITBI, a holding preserva vantagens relevantes: permite planejamento sucessório 

antecipado, reduz litígios entre herdeiros, centraliza a gestão patrimonial e gera 

economia tributária de longo prazo. 

Assim, conclui-se que, mesmo com o aumento dos custos iniciais decorrentes 

da Reforma Tributária, a holding familiar permanece como o instrumento mais 

eficiente de sucessão e preservação patrimonial, pois alia economia fiscal, segurança 

jurídica e continuidade administrativa, aspectos que a tornam superior às demais 

modalidades. 

 
4.6 Percepção do Patriarca quanto aos Resultados da Pesquisa  
 
 

Como parte da investigação realizada neste estudo, aplicou-se um roteiro de 

entrevista semiestruturada ao patriarca da família analisada, com o objetivo de 

compreender suas percepções sobre os resultados obtidos, especialmente no que se 

refere aos custos, benefícios e implicações práticas da constituição de uma holding 

familiar. As respostas fornecidas permitem complementar a análise técnica 

apresentada nos capítulos anteriores, oferecendo uma visão subjetiva e 

contextualizada de quem efetivamente vivencia a realidade patrimonial estudada. 

De modo geral, o entrevistado demonstrou compreender a holding como um 

instrumento eficiente de organização patrimonial e prevenção de conflitos futuros. 

Após tomar conhecimento dos resultados apresentados no estudo, afirmou perceber 

a estrutura como algo positivo, capaz de proteger os bens, dar segurança à família e 

evitar confusões entre os herdeiros. Em sua avaliação, os custos e tributos envolvidos 

na constituição da holding são justificáveis, sobretudo quando comparados ao 

inventário tradicional, o qual classificou como mais caro, demorado e burocrático. 

Destacou que, ao realizar o planejamento sucessório em vida, há economia futura e 

maior previsibilidade para os filhos. 
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Ao comparar a diferença de custos e tributação entre as modalidades 

analisadas, o respondente ressaltou que o inventário envolve impostos mais elevados 

e um processo mais longo, enquanto a holding exige o pagamento dos tributos no 

momento da transferência para a pessoa jurídica, mas apresenta uma execução mais 

simples e organizada. Segundo ele, os resultados da pesquisa condizem com a 

realidade da família, especialmente por possuírem diversos imóveis e fontes de renda, 

o que tornaria o inventário posterior ainda mais complexo e passível de gerar conflitos. 

A holding, em sua percepção, traria clareza sobre a participação de cada herdeiro e 

evitaria procedimentos demorados após o falecimento. 

No que se refere à segurança patrimonial, o entrevistado afirmou acreditar 

que a centralização dos bens na pessoa jurídica reduz riscos de disputas entre os 

filhos, uma vez que define de forma objetiva as quotas de participação e limita 

interferências indevidas no patrimônio familiar. Declarou, ainda, sentir-se seguro em 

transferir os bens para a holding, mantendo a gestão enquanto tiver condições e 

garantindo que os filhos deem continuidade conforme previamente acordado. Embora 

reconheça incertezas relacionadas às mudanças tributárias trazidas pela reforma, 

considera que a holding permanece vantajosa, desde que acompanhada por 

profissionais capacitados. 

O entrevistado também destacou que a holding seria uma alternativa eficaz 

para facilitar a sucessão entre gerações, evitando burocracias excessivas e conflitos 

comuns em processos sucessórios. Em sua visão, organizar o patrimônio em vida é 

uma estratégia superior à espera do inventário, que, além de caro, tende a prolongar 

o processo e dificultar a continuidade das atividades pelos herdeiros. Entre os desafios 

para implementação da estrutura, mencionou a necessidade de reunir documentação, 

compreender o funcionamento da holding e obter o consenso de todos os filhos, 

elemento que considera essencial para que o processo ocorra de forma harmoniosa. 

Por fim, ao avaliar a intenção da família em formalizar a holding, o 

respondente afirmou que há grande possibilidade de adoção da estrutura nos 

próximos anos, desde que haja concordância entre os herdeiros. Identificou que os 

custos iniciais e a confiança em profissionais especializados são fatores relevantes 

para a decisão. Ressaltou também que as mudanças trazidas pela Reforma Tributária 

tornam o planejamento sucessório ainda mais urgente, visto que tendem a aumentar 

os custos no futuro e reforçam a importância de organizar o patrimônio antes da 

vigência plena das novas regras. 
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4.7 Relação dos Resultados com Pesquisas Existentes 

 

O estudo de Melo Junior (2024) destacou que a Reforma Tributária interfere 

de forma significativa nas estratégias de sucessão e gestão patrimonial, 

especialmente quanto à progressividade do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação (ITCMD) e às mudanças na apuração de impostos sobre a renda. Os 

resultados obtidos nesta pesquisa confirmam essa constatação, ao evidenciar que a 

constituição de holdings familiares continua sendo uma alternativa viável para 

antecipar e organizar a sucessão patrimonial, reduzindo custos e conflitos, desde que 

haja acompanhamento contábil e jurídico contínuo. 

De maneira semelhante, Costa (2025) observou que as holdings familiares 

proporcionam benefícios fiscais relevantes, mas demandam um planejamento prévio 

rigoroso diante da valorização de mercado dos bens e da progressividade do ITCMD. 

Essa análise é compatível com os achados do presente estudo, que demonstrou a 

necessidade de atualização periódica da estrutura societária e da base de cálculo dos 

imóveis para evitar majorações tributárias inesperadas e garantir segurança jurídica 

nas operações. 

O trabalho de Lobo Junior (2024), ao examinar as alterações no ITCMD 

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 132/2023, apontou que a obrigatoriedade 

da progressividade representa um avanço em termos de justiça tributária, mas 

também pode onerar famílias de alto patrimônio. Os resultados aqui obtidos reforçam 

essa visão, indicando que o aumento das alíquotas progressivas tende a elevar o 

custo sucessório das holdings patrimoniais, exigindo reestruturações na forma de 

transmissão dos bens e na definição das quotas sociais. 

O estudo de Manassi (2025) — “Impactos da Reforma Tributária na Gestão 

de Holdings Familiares” — apresentou conclusões que dialogam diretamente com o 

presente trabalho. O autor destaca que a substituição do PIS e da COFINS pela 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e a criação do Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS) exigirão adaptações estruturais nas holdings, especialmente quanto à 

tributação sobre lucros, aluguéis e rendimentos. O caso analisado nesta pesquisa 

confirma essa tendência, mostrando que as holdings familiares deverão revisar seus 

planejamentos tributários para se adequar ao novo modelo de arrecadação, que busca 

simplificação, mas impõe maior rigor no cumprimento das obrigações acessórias. 
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Além disso, o artigo de Granzotto (2024) sobre o Imposto sobre Transmissão 

de Bens Imóveis (ITBI) complementa o debate ao analisar as alterações propostas 

pelo Projeto de Lei Complementar nº 108/2024, que redefine o momento do fato 

gerador e amplia a base de cálculo do imposto, adotando o valor de mercado ou de 

referência do imóvel. Essa mudança, segundo o autor, aumenta a carga tributária e 

reduz a previsibilidade das operações imobiliárias. O presente estudo confirma essa 

percepção, ao demonstrar que a integralização de imóveis ao capital social das 

holdings se tornará mais onerosa, exigindo um planejamento financeiro ainda mais 

detalhado. 

Por sua vez, o trabalho de Gabriel Costa Junqueira (2021), embora não trate 

especificamente das holdings familiares, contribui conceitualmente ao discutir as 

obrigações tributárias principais e acessórias. Sua abordagem teórica fornece base 

para compreender como as empresas, incluindo as holdings, devem manter a 

conformidade fiscal diante da complexidade do sistema tributário brasileiro. Essa 

perspectiva é coerente com os achados do presente estudo, que reforçam a 

importância do cumprimento rigoroso das obrigações acessórias para evitar 

autuações e penalidades. 

Com base na comparação realizada, conclui-se que os resultados obtidos 

nesta pesquisa confirmam o entendimento predominante na literatura analisada: a 

Reforma Tributária não inviabiliza a constituição e a operação das holdings familiares, 

mas impõe adaptações estruturais e estratégicas. A busca pela simplificação e pela 

justiça tributária, embora seja um avanço do ponto de vista legislativo, traz consigo o 

aumento da carga fiscal em determinadas operações e o fortalecimento da 

necessidade de planejamento tributário profissionalizado. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo teve como objetivo geral analisar as mudanças que a 

Reforma Tributária, aprovada pela Emenda Constitucional nº 132/2023, poderá 

ocasionar sobre a constituição e operação de holdings familiares, com ênfase nas 

alterações de natureza fiscal e sucessória. Esse objetivo foi plenamente atingido, visto 

que, ao longo da pesquisa, foram examinados os principais tributos que incidem sobre 

o patrimônio e a sucessão — especialmente o ITCMD, o ITBI e o IRPJ —, bem como 

as modificações introduzidas pela reforma e seus reflexos na estrutura e viabilidade 

dessas entidades. 

Para alcançar o objetivo proposto, desenvolveu-se uma pesquisa de natureza 

aplicada, com abordagem tanto qualitativa como quantitativa e descritiva, 

fundamentada em revisão bibliográfica, documental e estudo de caso. O método 

indutivo foi empregado para compreender, a partir da análise da realidade observada 

em uma família específica, os efeitos práticos da reforma sobre a carga tributária e o 

planejamento sucessório. A metodologia permitiu confrontar a legislação anterior e 

posterior à Emenda Constitucional nº 132/2023, de modo a identificar ganhos, perdas 

e alterações na viabilidade econômica da constituição de uma holding familiar. 

Os resultados obtidos demonstraram que, antes da reforma, a constituição de 

uma holding familiar apresentava vantagens significativas em termos de planejamento 

sucessório, redução de custos com inventário e eficiência tributária, principalmente 

pela utilização de alíquotas fixas de ITCMD e bases de cálculo mais favoráveis. 

Entretanto, após a reforma, observou-se um cenário de maior onerosidade tributária, 

decorrente da obrigatoriedade da progressividade do ITCMD, da utilização do valor 

de mercado como base de cálculo e da antecipação do fato gerador do ITBI. Essas 

alterações tendem a elevar os custos de transmissão patrimonial em 318,85% e 

demandam maior rigor técnico no planejamento das operações. 

Além disso, a entrevista semiestruturada aplicada ao patriarca da família 

permitiu reforçar empiricamente os achados quantitativos, evidenciando que a 

percepção prática do entrevistado está alinhada aos resultados do estudo. Para ele, 

a holding familiar se apresenta como uma alternativa segura, organizada e eficiente 

para evitar conflitos sucessórios, reduzir burocracias e garantir maior clareza na 

distribuição do patrimônio. O entrevistado reconhece a economia tributária 

proporcionada pela estrutura, bem como a vantagem de realizar o planejamento em 
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vida, reforçando que a Reforma Tributária torna ainda mais urgente a adoção de 

medidas preventivas. Assim, as percepções colhidas confirmam que a estrutura da 

holding dialoga com a realidade da família analisada e valida, na prática, as 

conclusões técnicas da pesquisa. 

Apesar do aumento de custo inicial e da maior complexidade introduzida pela 

Reforma Tributária, o estudo confirmou que a holding familiar continua sendo um 

instrumento eficiente de gestão e proteção patrimonial, pois permite centralizar bens, 

garantir maior controle sobre o patrimônio e evitar conflitos sucessórios, desde que a 

estrutura societária seja cuidadosamente planejada e acompanhada por profissionais 

das áreas contábil, jurídica e tributária. A reforma, embora tenha elevado a carga e o 

rigor fiscal, reforça a importância do planejamento sucessório preventivo e 

transparente, capaz de minimizar riscos e assegurar a continuidade das empresas 

familiares. 

Conclui-se, portanto, que o objetivo geral foi atingido, pois a pesquisa 

evidenciou que as mudanças trazidas pela Reforma Tributária impactam diretamente 

a viabilidade e o custo de constituição das holdings familiares, mas não comprometem 

sua relevância como ferramenta de gestão patrimonial e sucessória. Ao contrário, a 

reforma ressalta a necessidade de um acompanhamento profissional contínuo, de 

forma a adaptar as estratégias às novas exigências fiscais. 

Como sugestões para trabalhos futuros, recomenda-se a replicação deste 

estudo em outros estados brasileiros, considerando as variações nas alíquotas e 

legislações complementares do ITCMD, bem como a realização de novas análises 

alguns anos após a plena implementação da Reforma Tributária, a fim de verificar 

seus efeitos reais sobre a carga tributária, a arrecadação estadual e o comportamento 

das famílias e empresas na adoção de holdings como instrumento sucessório. Essas 

futuras pesquisas poderão contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas e 

para o fortalecimento da gestão patrimonial e sucessória no país. 
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4.1.1 ROTEIRO ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA I 

 

BLOCO I - CONSENTIMENTO DA PARTE ENTREVISTADA 

1) Você autoriza a divulgação do seu nome neste trabalho? 

R: Não. 

 

2) Está ciente de que a pesquisa integra uma pesquisa acadêmica vinculada a 

um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)? 

R: Sim. 

 

BLOCO II - PERFIL DA PARTE ENTREVISTADA 

1) Qual é o seu gênero? 

R: Masculino 

 

2) Você possui cônjuge ou companheira? Se sim, qual é o regime de bens do 

seu casamento? 

R: Sim, comunhão universal de bens. 

 

3) Você tem filhos? Se sim, quantos? 

R: Sim, tenho 4 filhos. 

 

4) Possui filhos de relações anteriores? 

R: Não possuo 

 

5) Qual é a sua idade ou data de nascimento? 

R:18/04/1943 - 83 anos 

 

BLOCO III - SITUAÇÃO PATRIMONIAL E FINANCEIRA 

1) Quantos imóveis rurais e urbanos estão registrados em seu nome? 

R: 8 imóveis 

 

2) Algum desses imóveis possui ônus, hipoteca ou gravame? 

R: Não 
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3) Qual é o valor total dos imóveis declarado no Imposto de Renda? 

R:R$ 387.1000,00  

 

4) Você possui veículos registrados em seu nome? 

R: Sim 

 

5) Existe algum financiamento ou ônus sobre os veículos? 

R: Não 

 

6) Todos os imóveis estão quitados? 

R: Sim. 

 

7) As matrículas dos imóveis estão atualizadas? 

R: Sim. 

 

8) Onde estão localizados os imóveis (municípios e estados)? 

R: Cordilheira Alta, Chapecó e Coronel Freitas, todos no estado de Santa Catarina 

 

9) Possui investimentos financeiros? Se sim, quais? 

R: Não 

 

10) Você possui participação em empresas, dívidas ou obrigações financeiras 

registradas em seu nome? Se sim, poderia detalhar em quais empresas, 

valores de participação e natureza das dívidas ou obrigações? 

R: Não. 

 

11) Existe alguma alienação fiduciária ou ação judicial sobre seus bens? 

R: Não 

 

BLOCO IV - SUCESSÃO E OBJETIVOS PATRIMONIAIS 

1) Existe algum plano de sucessão ou testamento formalizado? 

R: Não, mas tenho interesse. 
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2) Qual seria o principal objetivo ao criar uma holding familiar? 

R: Proteção do patrimônio familiar 
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APÊNDICE B – Roteiro Entrevista Semiestruturada II 
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ROTEIRO ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA II 

 

BLOCO I - PERCEPÇÕES SOBRE OS RESULTADOS DA PESQUISA 

1) Após conhecer os resultados obtidos no estudo, como o senhor avalia as 

vantagens apresentadas pela constituição de uma holding familiar? 

R: Depois de ver os resultados, eu percebo que a Holding é uma coisa boa. Ajuda a 

colocar tudo em ordem, deixar os bens bem protegidos, evita confusão com os filhos 

e passa segurança para toda a família. 

 

2) Acredita que os custos e tributos apresentados no estudo justificam a 

criação de uma holding? Por quê? 

R: Sim, acredito sim. O inventario é mais caro de demorado, e com a Holding fica 

tudo resolvido em vida. Além dos impostos serem menor futuramente. 

 

3) Como o senhor enxerga a diferença de tributação e custos entre a holding e 

o inventário tradicional? 

R: No inventário o imposto é mais alto e demora muito tempo, já a Holding pelo que 

entendi é pago o imposto quando é passado os bens para a empresa. É mais 

simples e menos trabalhoso. 

 

4) Os resultados mostraram uma redução na carga tributária e maior 

organização sucessória. Essa conclusão faz sentido dentro da realidade da 

sua família?  

R: Faz sim. Aqui em casa a gente tem imóveis e rendas, e seria bem complicado 

deixar para resolver depois. Acredito que com a Holding, ficaria tudo mais 

organizado, cada um saberia o que é seu e não precisaria de fazer inventário. Acho 

que ajuda muito na nossa realidade.  

 

BLOCO II  - SEGURANÇA PATRIMONIAL 

1) O senhor acredita que a holding familiar proporciona maior segurança ao 

patrimônio e reduz riscos de conflitos entre os herdeiros? 
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 R: Acredito que sim. Porque tudo vai ficar em nome da empresa, vai ficar mais difícil 

ter brigas. Porque cada um vai ter sua parte, e eles não vão mexer na parte que não 

é deles. 

 

2) Caso a família venha a constituir a holding, sente-se seguro em transferir os 

bens para pessoa jurídica, mantendo a gestão centralizada? 

R: Sim, eu me sentiria seguro. A gente vai continuar cuidando das coisas como 

sempre foi feito, só vai mudar o jeito de arrumar tudo. Enquanto Deus me der forças 

vou continuar, depois os filhos que vão seguir conforme for combinado. 

 

3) Há alguma preocupação ou dúvida quanto à tributação futura ou às 

mudanças trazidas pela reforma tributária?  

R: Tem sempre uma preocupação, né? A gente sabe que tudo vai mudando, os 

impostos estão cada vez maior. Mas assim, pelo que entendi do estudo, mesmo com 

a reforma a Holding vai continuar sendo vantajosa. O importante é ter profissionais 

para nos ajudar. 

 

BLOCO III - PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO E CONTINUIDADE 

1) Considera que a holding facilita a sucessão entre gerações, evitando 

disputas e burocracias? 

R: Nos meus anos de experiência já vi muita família se matando por herança. Então 

acho que a Holding seria uma opção muito boa para evitar confusão e deixar tudo 

em harmonia.  

 

2) Acredita que a formalização em vida é uma alternativa melhor que aguardar 

o inventário após o falecimento?  

R: Acredito sim. O inventário é muito demorado e também é bem caro. Se eu deixar 

tudo organizado enquanto estou aqui, depois meus filhos só continuarão meu legado 

com mais facilidade.  

 

3) Em sua opinião, quais seriam os principais desafios para implementar a 

holding familiar na prática?  
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R: O mais difícil é entender, reunir toda a documentação e também ter a aprovação 

de todos os filhos, claro que é uma opção vantajosa para eles também, mas gostaria 

de ter o consentimento de todos para tudo fluir da melhor forma.  

 

BLOCO IV - SUCESSÃO E OBJETIVOS PATRIMONIAIS 

1) Após conhecer os resultados e benefícios, a família tem a intenção de 

formalizar a holding nos próximos anos?  

R: Para mim é uma grande possibilidade, mas como já falei, quero ter o 

consentimento de todos os meus filhos para tudo sair da melhor forma possível. 

 

2) Que fatores poderiam influenciar essa decisão (por exemplo, custos, 

confiança no contador/advogado, tempo, complexidade, etc.)? 

R: O custo inicial pesa um pouco, e também a necessidade de encontrar gente 

capacitada que passe confiança. 

 

3) Acredita que as mudanças trazidas pela Reforma Tributária aumentam a 

urgência de realizar o planejamento sucessório? 

R: Acredito que sim. Porque pelo que entendi a reforma vai mudar muitas coisas e 

mesmo essa opção sendo a mais vantajosa os valores vão aumentar.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



86 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

APÊNDICE C - Listagem de Patrimônio e Comparativo de Custos 
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PATRIMÔNIO VALOR VENAL VALOR DE MERCADO DECLARAÇÃO IR 

    

    

    

    

    

TOTAL R$ - R$ - R$ - 

Fonte: Adaptada de Almeida, Plentz e Kohle (2018). 

 
COMPARATIVO DE GASTOS INVENTÁRIO DOAÇÃO EM VIDA HOLDING 

Imposto ITCMD    

ITBI    

Despesas com Registro de Imóveis - Averbações    

Despesas Tabelionato – Certidões    

Despesas Tabelionato - Matrículas e Ônus    

Despesas Tabelionato – FRJ    

Diligência ITCMD    

Despesas Tabelionato - Escritura, ISS    

Despesas Junta Comercial + Certificado Digital    

Despesas Contador (Constituição + Mensal)    

TOTAL 1: IMPOSTOS + DESPESAS DE 
REGISTRO    

HONORÁRIOS (%)    

HONORÁRIOS (R$)    

TOTAL 2: IMPOSTOS e REGISTRO + 
HONORÁRIOS    

COMPARAÇÃO    

Fonte: Adaptada de Almeida, Plentz e Kohle (2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


